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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA TEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

REIRESENTAçÃo pon suposro cRtME DE RESpoNsABtLtDADE

REPRESENTANTE: Ralf Guimarães Zimmer Junior

REPRESENTADA: Daniela Reinehr (Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina)

Processo de lmpeachment ns 0754

A VICE-GOVERNADORA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, vem, mui

respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar suas INFORMAçÕES nos autos

do Processo de lmpeachment em epígrafe, pelos fatos e fundamentos que passa a

expor, em que solicita o encaminhamento para Câmara Especial, nos termos do Ato da J
Mesa n. 22L, de 24 dejulho de 2020
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COTENDA CAMARA ESPECIAL

REIRESENTnçÃo poR suposro cRtME DE REspoNsABtLtDADE

REPRESENTANTE: Ralf Guimarães Zimmer Junior

REPRESENTADA: Daniela Reinehr (Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina)

Processo de lmpeachment ne 0754

TNFoRMAções e EScLAREctMENToS

Excelentíssimo Senhores Deputados da Câmara Especial,

1. SíNTESE DA REPRESENTAçÃo

Trata-se de Recurso ao Plenário da Assembleia Legislativa, proposto por Ralf

Guimarães Zimmer Junior, contra a decisão da Presidência que arquivou o pedido de

impeachment N. 0073, recebido pelo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa como

"suplica alternativa, de recebimento do petitório como um novo pedido de

impeachment", tendo em vista que "O DENUNCIANTE não possui legitimidade para

interpor Recurso ao Plenário" (Deputado Júlio Garcia, p. 06 da decisão que conheceu o

novo pedido de impeachment)

É um pedido de impeachment por crime de responsabilidade em face do
Governador do Estado de Santa Catarina, Carlos Moisés da Silva; da Vice-Governadora,

Daniela Reinehr e do Secretário de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca,

protocolada junto à Assembleia Legislativa do Estado por Ralf Guimarães Zimmer Júnior,
no qual pleiteia o impedimento dos cargos públicos e suspensão dos direitos políticos.

Em síntese, acusa o requerente em:

1!! acusação:
VICE-GOVERNADORA DO ESTADO, DANIELA REIHNER (sic)

Omissões dolosas: Governadora do Estado em exercício em L5.L.2020,
quando recebe a intimação de acusação de crime de responsabilidade face
ao pagamento ilegal da dita verba de equivalência, manteve-se no cargo até
dia 20 daquele mês, apresentou defesa naquele procedimento, fls. 208/248,
em 27.L.2020, sem se ater à prudência mínima esperada do Gestor Maior
do Cofre dos Catarinenses omitindo-se no dever que tinha de suspender o
pagamento das verbas mensais vindouras cautelarmente e determinar a
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instauração de sindicância para apurar os fatos e punir eventuais envolvidos
no procedimento fraudulento.
Omitiu-se dolosamente, portanto, ela primeira vez, comprovadamente
extreme de dúvida entre L5 e 20 de janeiro de2O2O quando ocupava o cargo
de Governadora em exercício do Estado de SC. (em fls.07)

2e Acusação:
O segundo momento da omissão dolosa, ocorreu na semana do dia tO a L4
de fevereiro de 2020.

lsso porque, pela manhã do dia IA.L.2O2O, o Governador Moisés foi
entrevistado ao vivo no programa Bom dia SC, da rede NSC de Televisão
ocasião em que se manifestou expressamente sobre o MS n. 9016397-
L2.I998.8.24.0000, da Capital, dizendo que tinha conhecimento da decisão
que autorizava o pagamento de atrasados prolatada em aludido feito.
Ocorre que a decisão à qual fez menção não veio ao mundo jurídico, foi
suspensa de plano pelo próprio Prolator, o Decano do Egrégio TJSC,

eminente Des. Pedro Manoel Abreu, no mesmo dia t0.O2.2020, antes
mesmo que viesse a ser publicada.
No mesmo dia,LL.02.2020, no mesmo programa e emissora mencionado no
parágrafo acima, foi dedicado um bloco para comentar o assunto, aludindo
à decisão do dia anterior que suspendeu os pagamentos pretéritos da
eufêmica "verba de equivalência".
Veja, portanto, que nessa semana, tivesse a mínima prudência com o
recurso dos catarinenses, já que o Decano da Corte Estadual suspendeu os
pagamentos pretéritos da dita verba contestada, deveria, ao menos,
manifestar expressamente que o Governo deveria suspender, de oficio, os
pagamentos futuros, enquanto se discutisse a (i) legalidade da rubrica. Seja

através de Nota Publica, seja através de Ofício ao Senhor Governador[...].
Vice-Governadora, segunda maior chefe do Executivo Barriga Verde, tem o
dever sim de toda vez que se deparar com uma ilegalidade no seio do
governo tomar as medidas efetivas, ao seu alcance, para combate-la,
máxime repita-se, por que a fraude veio a público quando esta se encontrava
no exercício o cargo de Governadora do Estado.

[...] Daniela estava à frente do Executivo, e não tomou as cautelas mínimas
(suspender cautelarmente os pagamentos vindouros e determinar abertura
de sindicância), ela até então não só se calou, omitindo-se dolosamente,
como veremos em tópico seguinte, encampou a ilegalidade também." (em
fls.07 e 08)

3c acusação
Ações dolosas: A ação dolosa consiste em encampar a ilegalidade da verba
de equivalência ao defender expressamente sua existência e efeitos após
longo arrazoado firmado de próprio punho nos autos do impeachment
autuado sob o n. 0073, em manifestação de fls.208/248 (volume ll), em
27.L.202O. (em fls. 09)
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E, finalmente,

Tipicidade: Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberadamente
dolosamente, a senhora vice-Governadora do Estado incidiu em delito de
responsabilidade, contra a guarda legal e amparo de dinheiro público, ao
ordenar despesa não autorizada em lei, se sem observância de prescrições
legais relativas às mesmas, e, ainda, por ter cometido ato de improbidade
por proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do
cargo afrontando a legalidade e a moralidade administrativa causando por
ações e omissões dolosas efetivos danos ao erário, que tem se reproduzido
mês a mês na ordem aproximada de oitocentos mil reais. condutas essas

devidamente tipificadas no art. 4e, V e Vll c/c Art. 9e, Vll c/c art. LL, !, cf c
Art.74, todos da Lei n.1.079/1950. (em fls. 10)

Recebida a denúncia pelo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, no dia 30

de julho de2020, circunscreveu-se, em síntese:

As condutas omissivas que lhe são atribuídas ocorreram durante seu
exercício no cargo de GOvERNADORA Do EsrADo, ficando confirmada sua
legitimidade para responder ao presente processo, a teor do artigo 40, XX

da Constituição Estadual.

É o relatório

2. COMPLEXIDADE DA MATÉRIA JURíDICA

Quanto à complexidade da matéria jurídica, cabe apresentar os

fundamentos jurídicos que envolvem também o pagamento do subsídio dos

Procuradores da Assembleia Legislativa, pois contém a mesma base legal para os

Procuradores do Estado, senão vejamos.

O subsídio dos Procuradores da Assembleia Legislativa correspondente a

90,25% do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, e vem sendo pago desde
janeiro de 20L9.

Tal pagamento tem fundamento legal na Lei Estadual n. 13.669, de 28 de

dezembro de 2005, cujo Art. le, 5 2e, que estabelece:

O vencimento da classe de cargo de Procurador - nível TL,fica estabelecido
conforme paradigma remuneratório previsto no art. 196 da Constituição
do Estado de Santa Catarina e demais dispositivos legais aplicáveis. 6nlo
nosso

Por sua vez, o artigo 196, da Constituição Estadual, prevê o que segue:
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Art. 196. Aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos delegados de
polícia é assegurado o tratamento isonômico previsto no art.26,55 1s e
2e, aplicando-se-lhes o disposto no art. 100, I a lll. Grifo nosso

E, por equiparação com os Procuradores de Justiça, os Procuradores da

Assembleia recebem 90,25% do subsídio dos Ministros do Supremo, com amparo no

Arl. t7O, da Lei Complementar n. 738, de 23 de janeiro de 2019, que instituiu a Lei

Orgânica do Ministério Público, que reza:

Art. 170. O subsídio de Procurador de Justiça corresponderá a 90,25%
(noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal
do Ministro do Supremo Tribunal Federal, sendo revisto na mesma
proporção e época. Grifo nosso

A equiparação salarial dos Procuradores da Assembleia com os

Procuradores de Justiça é automática e não há nenhum ato legislativo.

lnclusive, reconhecida tal equiparação como natural pelo Tribunal de Contas

do Estado, no Processo RLA-1L/00498700, de relatoria do Conselheiro Wilson Rogério

Wan-Dall lAuditoria in loco, do Gestõo de Gelson Luiz Merísio, Presidente da Assembleio

Legislativo do Estodo de Santa Catarina) de cujo Relatório OOL92/20L4, assinado pelo

Auditor Fiscal Raphael Périco Dutra e outros, tem-se o seguinte:

A respeito do que deve ser considerado Carga de Frocuradêr ü)m â
equiparação aos membros do Minlstéric públiro assegurada peto art" trgS da
çnnsiituição Estãdìjâ|. devê*se sbservar {, quê ensina o Glossário JurÍdico
constante d<l sÍe do Supremo Tribunal FederaÍ* senão veJamos:

Procumdor, Descriçëla do Verbete: Represenlanle d<r Esúãdo nas
questÕes judicials- Fode ser membro do Ntilinisieric Público ou
rêprãaarltents da Aótocacla-Geral da União e da qualquer govsmü
ar.r órgão pútúico.

Ora, se os Procuradores da Assembleia recebem igualmente com os

Procuradores de Justiça nos termos do Art. 196, da Constituição Estadual, ENTÃO

INDEPENDENTEMENTE DE AçÕEs JUDlclAls, APRESENTADAS pelo Ralf Guimarães

Zimmer Junior na representação de impeachment, os Procuradores do Estado também
têm direito ao subsídio de forma automática correspondente a 90,25% dos Ministros do

Supremo Tribunal Federal.

Entendimento diferente, como deseja dar o denunciante, levaria à

ilegalidade do subsídio dos Procuradores da Assembleia e, por consequência a
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improbidade administrativa do seu Presidente que permite tal ilegalidade de trato
sucessivo.

Assim, numa análise simples, tem-se a complexidade da matéria jurídica

envolvida, pois:

a) Se a Vice-Governadora está supostamente sendo omissa diante do
pagamento dos Procuradores do Estado, por consequência;

b) O Presidente da Assembleia Legislativa também está supostamente

sendo omisso quanto ao pagamento do subsídio dos Procuradores da

Assembleia.

lsso porque, a base constitucional para os dois casos é a mesma, qual seja:

o Art. 196, da Constituição do Estado.

E, cabe lembrar que o denunciante no Pedido de Representação n. 0073,

foi categórico ao sustentar que os mandados de segurança em que se basearam a

decisão administrativa que concedera a equiparação salarial aos Procuradores do

Estado datam de 1998 e2004, sendo que, para ele, existe decisão do Tribunal de Justiça

de Santa Catarina proferida em 20L0, no MS n. 2008.054819-5, negando a isonomia

remuneratória entre procuradores do Estado e procuradores da Assembleia, o que

significaria o reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 196 da Constituição

Estadual.

Vejam Excelências, quanto é complexa a matéria jurídica, o que

impossibilita qualquer acusação contra a Vice-Governadora por ação ou omissão

ilegal, pois se assim for, o Presidente da Casa Legislativa está cometendo a mesma

conduta em não suspender o subsídio mensal dos Procuradores da Assembleia

Legislativa do Estado, no quantum de 90,25yo dos Ministros do Supremo Tribunal

Federal.

3. DO UÉnmO

Quanto ao mérito, cabe destacar que não houve OMISSÃO ou AÇÃO dolosa,

como acusa o peticionante, conforme abaixo vem a ser esclarecido.

3.1 DO rUÉnrO: DA PR|ME|RA ACUSAçÃO

Omissões dolosas: Governadora do Estado em exercício em L5.L.2020,
quando recebe a intimação de acusação de crime de responsabilidade face
ao pagamento ilegal da dita verba de equivalência, manteve-se no cargo até
dia 20 daquele mês, apresentou defesa naquele procedimento, fls. 208/248,
em 27.L2020, sem se ater à prudência mínima esperada do Gestor Maior
do Cofre dos Catarinenses omitindo-se no dever que tinha de suspender o
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pagamento das verbas mensais vindouras cautelarmente e determinar a

instauração de sindicância para apurar os fatos e punir eventuais envolvidos
no procedimento fraudulento.
Omitiu-se dolosamente, portanto, ela primeira vez, comprovadamente
extreme de dúvida entre L5 e 20 de janeiro de2020 quando ocupava o cargo
de Governadora em exercício do Estado de SC. (em fls. 07).

É atribuído na inicial a responsabilidade da Vice-Governadora por OMISSÃO,

o que não condiz com a realidade, pois mesmo antes de ser notificada oficialmente pela

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina quanto ao Pedido de lmpeachment

n. 0073, protocolada por Ralf Guimarães Zimmer Júnior (já arquivado), a Vice-

Governadora solicitou esclarecimentos por escrito do Secretário de Estado da

Administração sobre os fatos que estavam sendo noticiados pela imprensa, pelo Ofício

np t9/2O2A, de 15 de janeiro de 2020, pelo SGPE 022/20, em fls. 342, cujo conteúdo

vem abaixo:
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Logo, vê-se Excelências que NÃO HOUVE OMISSÃO por parte da Vice-

Governadora em exercício do Governo à época, pois, antes mesmo de tomar
conhecimento oficial pela Assembleia Legislativa dos fatos que deram origem ao

procedimento de impeachment n. 0073, na época dos fatos, foi determinado ao Senhor

Secretário da Administração imediato esclarecimento, havendo na resposta o histórico

do ocorrido e as questões legais e jurídicas decorrentes, cuja conclusão daquele

Secretário, em fls. 349, foi a seguinte:

$io estes, resumidamenle, os prinripais çlemeüto$ jurídicos que fundamenfârôm o

aludido tto attministrativo objetc de queslionãÍnçntos por meio da &eçrççes1u*ão prolocoladalunto

à Âssembleia tr-egislativa do Estado de Santa Catarina" Conforme demonstrôdo na própria inskução

prccessu*l, não haveria qualquer Ínargem ao Àelministrador Públieo para adoção dn providência

diversa daquela que privilegia o eurnprimento de deçrirão judicial tíün$itada ern julgado" Ourros

pontos, çvenlualmçnte não abordados nesse expediente" ençonham-ss inlÈgrôlmente iüseridÕs nos

autss admìnistrativos PüË n" 0ti04421/?019, cuja cópia acom.;mnhadi o presente ollciç"

Permanoço â disposiçâo para maiores esclarrçimentos.

Respeitosamentu,

Jorge Edurrdo Tarr*
$ecrelário dç Estado da Administração

Além dos esclarecimentos acima, foi marLada audiência com o Secretário de

Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca, e a Procuradora-Geral do Estado, Dra.

Célia lraci da Cunha, para prestarem informações detalhadas sobre os fatos apontados,

realizando-se diligências concretas, não havendo inércia ou omissão como supõe a

acusação.

Assim, a alegação de que "[...] Governadora do Estado em exercício em

15.L.2020, quondo recebe a intimoçõo de acusoçõo de crime de responsobilidade face
oo psgomento ilegal da dito verba de equivalência manteve-se no corgo oté dia 20

doquele mêq opresentou defeso naquele procedimento, fls. 208/248, em 27,L,2020, sem

se oter à prudência mínima esperodo do Gestor Maior do Cofre dos Catorinenses

omitindo-se no dever que tinho de suspender o pogomento dos verbos mensais

vindouros couteldrmente [...]", em fls. 0Z NÃO PROSPERA, pois NÃO leva em

consideração as providências adminÍstrativas tomadas para esclarecimento dos fatos e

sequencia administrativa, conforme a legislação vigente.

A Tomada de Contas Especial, prevista no art. L0, da Lei Complementar n.

202/2OOO, assegura a autoridade competente o dever de, imediatamente, adotar
providências administrativas, consistindo em diligências, notificações, comunicações

ou outras providências devidamente formalizadas pela autoridade administrativa,

Página 8



H{ KIJFA @
ADVOCACIA BLASI.VALDUGA

AÕVôCÀOOS aSSOCtÂDOS

visando à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e

obtenção do ressarcimento ao erário, nos termos do Art. L', XX, do Decreto n. L.886, de

O2.12.2OI3, o que foi (SlMl providenciado pela Vice-Governadora num curto período

de tempo à frente do Governo.

Desta forma, comprovadamente não houve omissão ou inércia. Porém, o

denunciante continua a acusar a Vice-Governadora por não cancelar o pagamento da

equiparação que vinha sendo realizado desde o mês de outubro de 20L9.

Ocorre, para que houvesse suspensão e/ou cancelamento, como aduz o
peticionante, é necessário a observância do devido processo legal, assegurado o

contraditório e da ampla defesa. Ou seja, não se pode anular, suspender ou remover
qualquer ato administrativo assinado por servidores pertencentes ao quadro da

Procuradoria do Estado e da Secretaria de Estado da Administração, quando

atestaram NA ÉPOCA DOS FATOS a legalidade e a legitimidade, eis que os valores já

vinham sendo creditados nos salários dos servidores desde outubro de 20L9.

Para tanto, é essencial a existência de TEMPO para a tomada de qualquer

decisão que venha impactar a administração pública, ao envolver diversas

determinações judiciais, QUE ERAM DESCONHECIDAS POR PARTE DA VICE-

GOVERNADORA, pois não praticou e, nem tampouco, participou do processo decisório,

constante no processo administrativo PGE no.4421./20L9 (em fls. 23 a 133).

O próprio acusador na sua peça inicial do Processo de lmpeachment 00754,

é categórico quanto ao curto espaço de tempo para taldecisão administrativa:

Evidente que depois do interregno do dia 15 a 20 de janeiro não poderia
mais diretamente cassar ou suspender o ato, pois devolveu no dia 20 a
batuta a Moises, contudo, não só poderia, como deveria, com o

desdobramento dos fatos apresentar defesa (ação) ao invés de encampado
o ato, repudiando, eis que teve L5 (quinze) dias, o prazo legal de defesa,

tempo necessário para refletir e aquilatar a ilegalidade do ato e se opor a

ele. (Ralf Guimarães Zimmer Junior, em fls. 08 e 09). Grifo nosso

Aliás, a Vice-Governadora somente teve 02 (dois) dias para fazer diligências,

apurar os fatos e inteirar-se da equiparação, eis que:

a) No dia 15 de janeiro (quarta-feira), às 17:25 hrs, a Vice-Governadora foi

notificada pela Assembleia Legislativa da primeira representação do Ralf

Guimarães Zimmer Júnior;

b) E, nos dois dias seguintes, L6 e L7 de janeiro (quinta-feira e sexta-feira),

a Vice-Governadora tomou as providencias necessárias para

escla recimentos dos fatos.
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Registre-se que é humanamente impossível para o substituto da Pasta do

Poder Executivo, em apenas 02 (dois) dias (dia 1-6 e 77 de janeirol, a partir da notificação

da primeira representação do Ralf, ter conhecimento de todo o aparato e os meandros

da burocracia interna administrativa e/ou revisar todas as folhas de pagamentos a fim

de verifica r inconsistências ad min istrativas e/ou fi na ncei ras.

Até porque, a folha definitiva de pagamento dos servidores públicos do

Estado foi rodada somente no dia 2Ldejaneiro de2O20, quando o Governo já estava

sob a batuta do Governador Carlos Moisés, conforme a lnstrução Normativa Ne

OOL/2020/GGG (ANEXO 01) que estabelece o cronograma de processamento da folha

de pagamento da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo

Estadual para o ano de 2020, sem qualquer participação da Vice-Governadora,

conforme quadro abaixo:

illêsffi28 Abertura Frévia Fechaments
Fsrçïal

Feçharnento
úefinitÍvo

Janêir8 2 10 17 21

Não há nexo-causal que venha atrelar a Vice-Governadora ao referido ato

administrativo, quer seja por ação ou por omissão, muito menos por "encompaf' atos

administrativos realizados por outros servidores públicos, pois todas as providencias

que estavam ao alcance na época dos fatos foram devidamente realizadas, durante o

CURTO PERíODO em que esteve à frente do Governo de Santa Catarina, com a mais

absoluta lisura, ética e completa observâncias dos ditames constitucionais e legais. Não

existe wÁ-f É, muito menos omissão, que possa configurar crime de responsabilidade.

Aliás, a Vice-Governadora não participa e não participou dos processos

decisórios do Governador, eis que não detém gerência sobre as Secretarias Executivas

do Estado que exercem suas atividades diretamente ligadas a ele.

A responsabilidade de cada gestor é pessoal e, por isso, existem órgãos de

fiscalização no cotejo da Administração Pública, como a controladoria-geral, o

Ministério Público, Tribunal de Contas entre outros.

A administração pública pressupõe, em situações de autorização para gasto

público - tanto pela complexidade dos óreas de atuaçõo do Estado como pela diversidade

de despesos em atendimento às diversas óreos, quanto à complexidode do regime

jurídico - que o Administrador Público confie, sob o prisma técnico, nos servidores

públicos que pela natureza pública ajam com presunção de veracidade em seus atos.

No caso, o processo administrativo de equiparação veio assinado por

diversos servidores públicos em que atestaram a sua legitimidade e sua legalidade, cuja

presunção de veracidade é inerente à administração pública
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3.2 Do ruÉRtto: DA sEGUNon RcusnçÃo:

O segundo momento da omissão dolosa, ocorreu na semana do dia 10 a 14
de fevereiro de 2020.
lsso porque, pela manhã do dia L0.L.2O2O, o Governador Moisés foi
entrevistado ao vivo no programa Bom dia SC, da rede NSC de Televisão
ocasião em que se manifestou expressamente sobre o MS n. 9016397-
12.1998.8.24.OOOO, da Capital, dizendo que tinha conhecimento da decisão
que autorizava o pagamento de atrasados prolatada em aludido feito.
Ocorre que a decisão à qual fez menção não veio ao mundo jurídico, foi
suspensa de plano pelo próprio Prolator, o De ano do Egrégio TJSC, eminente
Des. Pedro Manoel Abreu, no mesmo dia L0.02.2020, antes mesmo que
viesse a ser publicada.

No mesmo dia, 11.02.2020, no mesmo programa e emissora mencionado
no parágrafo acima, foi dedicado um bloco para comentar o assunto,
aludindo à decisão do dia anterior que suspendeu os pagamentos
pretéritos da eufêmica "verba de equivalência".
Veja, portanto, que nessa semana, tivesse a mínima prudência com o

recurso dos catarinenses, já que o Decano da Corte Estadual suspendeu os
pagamentos pretéritos da dita verba contestada, deveria, ao menos,
manifestar expressamente que o Governo deveria suspender, de oficio, os
pagamentos futuros, enquanto se discutisse a (i) legalidade da rubrica. Seja

através de Nota Publica, seja através de Ofício ao Senhor Governador[...].
Vice-Governadora, segunda maior chefe do Executivo Barriga Verde, tem o
dever sim de toda vez que se deparar com uma ilegalidade no seio do
governo tomar as medidas efetivas, ao seu alcance, para combate-la,
máxime repita-se, por que a fraude veio a público quando esta se encontrava
no exercício o cargo de Governadora do Estado.

[...] Daniela estava à frente do Executivo, e não tomou as cautelas mínimas
(suspender cautelarmente os pagamentos vindouros e determinar abertura
de sindicância), ela até então não só se calou, omitindo-se dolosamente,
como veremos em tópico seguinte, encampou a ilegalidade também. " (em

fls. 07 e 08). Grifo nosso

Primeiramente, cabe esclarecer que pela descrição da acusação a data da

exibição do programa deve ser L0.2.2020 e não como menciona o acusador no dia

10.1.2020, pois no mês de janeiro o Governador estava em férias.

Ademais, quanto aos programas de televisão, NÃO EXISTE obrigação legalde
qualquer autoridade assistir entrevistas ou programação de televisão, muito menos

acompanhar esta ou aquela rede televisiva, que pode ser de preferência para alguns e

não para outros.

Daí, a Vice-Governadora não tem conhecimento do que o Governador

mencionou ou comentou na fatídica manhã do dia IO.O2.2O2O e que tais palavras
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possam incriminar a Vice-Governadora de omissão dolosa, pois não há como acusar

alguém por atos praticados por outros, pelo princípio da personalidade de que

"ninguém pode ser responsabilizado por fato cometido por outra pessoa." (CF, art. 5e,

xLV), EM ESPECTAL POR NÃO ASS|ST|R PROGRAMA TEIEV|S|VO.

Se o Governador Moises foi entrevistado no dia I0.02.2020 e no dia seguinte

(dia 11.02.20201 "no mesmo progrdmo e emissora [...] foi dedicodo um bloco poro

comentar o ossunto, oludindo à decisõo do dio qnterior que suspendeu os pagamentos

pretéritos da eufêmico 'verbo de equivalêncio'. " (Ralf Guimarães Zimmer Junior, em fls.

07), não há como presumir que a Vice-Governadora tenha ciência ou competência
para tomar medidas efetivas, para combater a suposta fraude.

Um programa de televisão, circunscrito aos dias 10 e 11 de fevereiro de

2020, não constituifato público e notório como aduz o acusador para se firmar num fato
de conhecimento da Vice-Governadora.

A propósito, o próprio acusador é categórico ao afirmar que a Vice-

Governadora é ATIVA e de ação, que não se omite naqueles fatos que vem ao público

e se tornam realmente de conhecimento de todos e, em especial, da Vice-Governadora,

como assim ele descreve.

Ora, bom recordar que Daniela, quando discorda de algo do Governo vem
a público, tal qual fez devidamente em relação ao escândalo da
contratação (que acabou suspensa) para construção do hospital de
campanha em ltajaí.

t...1

Evidente, porque seu comportamento o tem revelado, fosse prudente
realmente com a coisa pública não se ateria a atacar Moisés apenas no
episódio que não teve realmente participação alguma (Hospital de
Campanha de ltajái), ao revés, teria já se manifestado expressamente para
que o Estado tomasse medidas para salvaguardar a sangria mensal
decorrente do pagamento indevido a título de verba de equivalência. (Ralf

Guimarães Zimmer Junior). Grifo nosso (em fls. 08)

Admite o acusador que a Vice-Governadora é proativa e consciente dos

seus deveres, naquilo que efetivamente demonstra estar contrário aos interesses dos

Catarinenses o que, aparentemente, não era na época dos fatos em que esteve a frente
do Governo do Estado, no mês de janeiro de2O2O. E, muito menos após as entrevistas

dadas pelo Governador do Estado no mês de fevereiro de2020.

É obvio que a questão da equiparação salarial dos Procuradores é complexa

e envolve entendimento jurídico adequado por parte de quem efetivamente tem a

competência legal para se manifestar para tanto. Ou seja, a concessão de equiparação

salarial é de competência da própria Procuradoria-Geral do Estado e do Secretário de
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Estado da Administração, nos termos da Lei Complementar Estadual n.3L7, de 30 de

dezembro de 2005, in verbis:

Art. 4e Compete à Procuradoria Geral do Estado:

t...1

Xlll - processar pedidos administrativos de indenização ou de satisfação de
direitos, na forma da leiespecial;

t...1

Art. 7e Compete ao Procurador-Geral do Estado:

t...1

$ 2s A matéria relativa à desistência e dispensa de ações, ao
reconhecimento da procedência do pedido e outros atos jurídicos análogos
será disciplinada em lei e a relativa à dispensa de recursos no Regimento
lnterno da Procuradoria Geral do Estado. Grifo nosso

E, ainda, no Art. le, S 2e, da Lei Estadual ne 14.275, de 11de janeiro de 2008,

que dispõe:

Art. 1s Compete ao Procurador Geral do Estado decidir sobre os pedidos
administrativos de indenização e de satisfação de direitos e sobre
propostas de acordos judiciais, ouvidos previamente, quanto à

disponibilidade financeira e orçamentária, o Subprocurador Geral
Administrativo e, quanto ao mérito, o Subprocurador Geral do Contencioso.
Grifo nosso

E, na sequência, o Art.29, inciso l, letra "f" , da Lei Complementar Estadual

n.74I, de t2 de junho de 2019, que preceitua:

Art.29. À Sfn compete:
| - normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de
gestão de pessoas, envolvendo:

t...1

f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais; griÍo
nosso

Se ao Procurador-Geral do Estado cabe a decisão sobre os pedidos

admínistrativos de repercussão financeira superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

e ao Secretário de Estado da Administração a gestão dos feitos relativos à remuneração

dos servidores, excluída, portanto, a Vice-Governadora de tal processo decisório.

Aliás, não cabe a Vice-Governadora "meter os pés pelos mõos" em questões

de servidores que fogem às suas atribuições constitucionais. Até porque, caso sejam

efetivamente considerados ilegais tais pagamentos, OS VALORES DEVERÃO SER
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DEVOTVIDOS aos cofres públicos, nos termos da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de

1985, Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina que estabelece:

Art. 95. As reposições e indenizações à Fazenda Pública Estadual devidas
pelo funcionário serão descontadas em parcelas mensais não excedentes
à décima parte dos vencimentos, exceto quando se tratar de ajuda de custo
e diárias.
Parágrafo único. Não haverá desconto parcelado quando o funcionário
solicitar exoneração, for demitido ou abandonar o cargo.

Art. 96. A remuneração atribuída ao funcionário não será objeto de arresto,
seqüestro ou penhora, salvo quando se tratar de prestação de alimentos,
de reposição ou de indenização à Fazenda Pública, não sendo permitido
gravá-la com descontos ou cedê-la, senão nos casos previstos em lei. Grifo
nosso

Diferentemente de um Hospital de Campanha, conforme mencionado pelo

acusador, eis que havia na época da contratação do Hospital de Campanha de ltajaíou
de outra cidade, critérios já adotados pelo Ministério da Saúde, o que permitiria

economia, transparência e adoção de procedimentos já aceitos pelos órgãos de

controle.

Desta feita, também não procede a acusação de que a Vice-Governadora é

RÉ em representações em trâmite no Conselho Superior do MPSC, no TJSC, e no próprio

TCE.

Acusa ainda o denunciante do seguinte:

Lógico que se não sabe deveria saber de tal estudo, pois diz respeito a
representações em trâmite no Conselho Superior do MPSC, no TJSC, e no
próprio TCE, em desfavor inclusive da Vice-Governadora, o que denota,
mais uma vez, sua omissão dolosa em não suspender quanto estava no
exercício da governança (L5 a 20 de janeiro), ainda que cautelarmente, o
pagamento mensal da verba de equivalência num contexto em que é

acoimada de ilegalidade também pelo órgão de contas, tampouco em
apresentar defesa descolando-se da ilegalidade em 27.L.020. (Ralf

Guimarães Zimmer Junior). (em fls.09) Grifo nosso

Primeiro ponto, Excelências, a Vice não está colada aos processos que

correm no Conselho Superior do Ministério Público, TJSC e no TCE, constituindo-se em

acusações genéricas e coletivas, desejando abranger a Vice-Governadora em apuração

realizada por outros Poderes e/ou instituições.

E, segundo ponto, o acusador não apresentou os números dos Processos e

dos Procedimentos que inclui a Vice-Governadora. E, ao contrário do alegado, havia uma
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Notícia de Fato n. 01.2020.0000823-3, gu€ se encontrava na Procuradoria Geral de

Justiça, encaminhada a 12a Promotoria da Capital, que por sua vez foi INDEFERIDA, nos

termos do Despacho de lndeferimento do Exmo. Sr. Dr. Promotor de Justiça Cid Luiz

Ribeiro Schmitz, da L2a Promotoria da Justiça da Capital, em 20 de julho de 2020,

instaurado por suposta improbidade administrativa (ANEXO 02), que segue abaixo:

Nesse çontexto, anâlisândo-se 08 autos do referÌdo Br0$s$0

administratlyo {tls. 2$6-390), no que $e rsfcrs àe imputaçÕes feitae em rslüçâo a

Vic*Governadora, vêriÍiffimos que nãg há, em lodo processãdo, um ato sequer de

sua âütoriâ È tamp0u00 provâ$ quÊ demonstrem o $up0$10 c$nluiü envolv€ndc ã

referida auloridade e a$ demâi$ qus fcram âpontada$ na repm$entação,

E ainda,

'Em que pese a$ conçlusÕes hazidas na representaçã0, entendemcs

que, parâ que Íosse possível se ter caracteriuada possível prática de ato de

improbidade administrativa por pailes das ref*ridas *utoridades {Vie*.Govemadora

e Seçratário de Administrsção), seria neceeçáfia a demonslraçâo de lndÍelos de que

a ação ou a omissãa ilegal, derivada de má-fó/desonestidade dos responMveis,

teria causado lsoão ao erário 0u mesmo desrespeito aas prineípio$ qus regêm a

Administração Pública, o que não nos parêce, diante da ausência de substrato

necessário para tanto, seja c pre*ente caso.

t...1

Pelo exposto, connideranda tudo o que foì pontuado e apresentado

nos presente$ fiutüs, cujas justiÍïcativas bem afastarsm as aleguçÕes feitas, nâ0 sê

constatando indícios de inegularidades que pudessem ensej* a adoção de

providênci*s por este Ôrgão de Hxecuçã0, inoxi*tindç o mlnimç de pr*va a indiçsr a

pr*tict de at0g de improbidade administraliva gue porvêntura tenham sido

pr*ti*ados pelas ritadas autoridade$ ë que pudesoem justific*r a i*stauração de

inquéritr çivil, lN[ËFlRü a presante notÍcia de fato e ilËïFtMlHO;

Também não pode prosperar uma acusação, quando não vem lastreada com

documentos ou com conteúdo probatório que confirmem as alegações do acusador,

senão vejamos:

Página 15



)fi. KI.JFA
BLAST.VALDUGADVOCACIA ÁDVOGÀOôS ASSôCiADôS

Omitiu-se, portanto, mais uma vez, e de forma dolosa, em deixar de agir
como deveria a Senhora Governadora, já que sabedora dos caminhos legais
a se opor a ilegalidades não deles se utilizou nem quando intimada da
fraude no exercício direto da governança estadual, nem ao depois quando
devia agir por manifestação defensiva, ofícios, etc, contrária à ilegalidade.
(Ralf Guimarães Zimmer Junior, em fls. O9). Grifo nosso

Sobre os caminhos legais, como já foi exposto, enquanto esteve à frente do

Governo foram determinadas diligências para apuração dos fatos, não existindo
qualquer intimação sobre fraude durante o exercício da governança estadual, pois a

notificação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa NÃO SE CONSTITUI NUMA

INTIMAçÃO DE FRAUDE, em fls. 152, conforme abaixo.

Â fu*Ëwnehr Erçrlrffi
ü)ÂfiHrÂRgtHËÍtR
lïCIr{}oânrÍd$ïdo eüdã dü *rÍl|r ê*r*rnfbrtmÉrrh€e

fËü!fu erytWfËrrüs{* whnr * mfoçrnffitçrr*

#
fiiu*bírViF*

lrrÍnnng c
!r?ï.ry-drr ts ;ïm íb tu c" sry'lr c*rs*re
6tpamHlïd.dü& p& *uxonú*dffi For *'*i*ã irü;X

Cçrr fu'dr*r*no no rttn A{:Ì rbnegrurm lnfírio rh feçmhir:ãtffi ffi,tr nr c.õ-ffi, o_ffi l*o..o* e.,""ftro."iË.tr;ffiËËff""***"ffipÍ*ÍË r ;rfurmr** ilffi,*-;ËLï Ë,* Oo prrrg dË !g ftl

Êses ür üo rÍr *
6n $r ttt ty ,0, tï:t5lh

15-01''loJo';, íì ,

A comunicação de um pedido de impeachment não tem condão de obrigar
o administrador público, de imediato, cancelar, suspender qualquer ao administrativo,
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eis que tal comunicação tem a finalidade do administrador público prestar
esclarecimentos ao Presidente da Assembleia Legislativa, quanto ao juízo de

admissibilidade de um processo de impeachment.

ldem, quanto a troca da Chefia da Procuradoria-Geral do Estado, transcrito
abaixo:

Não bastasse isso, embora tenha trocado a chefia da douta pGE sem
determinar sequer abertura de sindicância para apurar eventual
responsabilidades pessoais pelos atos que levaram a cabo a eufêmica verba
de equivalência. (Ralf Guimarães Zimmer Junior, em fls. O9). Grifo nosso.

Simplesmente, o acusador deseja criar atribuições legais e constitucionais
que não pertencem a Vice-Governadora, eis que a troca dos procuradores do Estado

ocorreu no dia 13 de fevereiro de 2A20, conforme amplamente noticiado, quando o

Governador já estava em exercício a quem competia, se fosse o caso, determinar as

medidas admínistrativas, além da troca dos Procuradores na chefia da Procuradoria-
Geral do Estado.

O novo procurador-geral do Estado, Alisson de Bom de Souza, e os
procuradores do Estado Sérgio Laguna Pereira e Rodrigo Roth castellano,
que assumiram, respectivamente, os cargos de procurador-geral adjunto
para Assuntos Jurídicos e procurador-geral adjunto para Assuntos
Administrativos, tomaram posse em ato realizado nesta quinta-feira, L3, na
sede da Procuradoria-Geral do Estado (PCE).
(Procurador-Geral e Adjuntos toma posse em ato na PGE. Notícias da
Procuradoria-Geral do Estado. Publicado no dia 19.02.2020. Disponível em
httos://www,sc-gov-br/ notici emas/iustica-e-defesa-da-
rirlrÁ an ir /^ rocu nr-oorr l*a*:d ir r ntnc-l-nma m sse-em- Itn-n:-nso

Acessado em 24.O8.2O2O)

Por tudo isso, quanto a segunda acusação, não são encontrados elementos
que possam levar ao impedimento do cargo da Vice-Governadora do Estado, pois todas
as providencias que estavam ao seu alcance foram devidamente tomadas, observadas
as competências legais e constitucionais, não havendo como imputar crime de

responsabilidade por omissão dolosa.

3.3 DO rUÉRrrO: DA TERCETRA ACUSAÇÃO:

Acões dolosas: A ação dolosa consiste em encampar a ilegalidade da verba
de equivalência ao defender expressamente sua existência e efeitos após
longo arrazoado firmado de próprio punho nos autos do impeachment
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autuado sob o n. 0073, em manifestação de fls.208/248 (volume ll), em
27.L.2O20. (em fls. 09).

Quanto ao arrazoado apresentado nos autos do impeachment autuado sob

o n. 0073, constante de fls. 208/248, em 27.1,.2O20, não se constitui em ação dolosa

como aduz o acusador e que seja capaz de retirar o cargo da Vice-Governadora, eleita

democraticamente, pois a matéria se constitui nos esclarecimentos necessários na

época daqueles fatos e que resultaram no arquivamento daqueles autos.

Então, se na época os fatos apresentados e os esclarecimentos cingiam-se

daquela forma, hoje já não podem ser utilizados como fonte de acusação como

pretende o acusador, pois as explicações na época resultaram no arquivamento daquela

acusação.

O próprio peticionando alegou supostos fatos novos, diferentes dos

apresentados nos Autos de Pedido n. 0073 para possibilitar a reabertura de novo

Processo de lmpeachment e, portanto, sendo o atual Processo de lmpeachment n.

OO754 um novo processo, também os esclarecimentos e a defesa agora são

diferenciados dos anteriores.

E, mesmo assim, naqueles arrazoados, em fls. 22L,ficou demonstrado que:

A Vice-Governadora não praticou qualquer ato no bojo do processo

administrativo PGE ns 4421./20L9. E, como é cediço, não é possível imputar
crime de responsabilidade se não houve prática de qualquer ato e

diretamente pela representada que pudesse enquadrar como tal.

Além disso, houve um aditamento àqueles arrazoados, constantes nas fls.

33t134O, em 30 de janeiro de 2020, em que reforçou a inexistência de omissão e muito

menos de Má-fé, sendo de tudo decidido conforme as circunstâncias da época em que

os fatos se apresentavam.

Desta feita, não se vislumbram ações dolosas por parte da Vice-Governadora

por ter apresentado esclarecimentos num lapso temporal diferenciado do atual e que

resultou no arquivamento do Pedido de lmpeachment n. 0073, pelo Ato n. O2/2O, de 05

de fevereiro de 202O, pelo Presidente da Assembleia Legislativa que considerou naquela

oportunidade "míngua dos requisitos capozes de sustentar o prótico dos crimes de

responsabilidode previstos no ort. 4e, incisos ll, lll, V, Vl, Vll e Vll, c/c art. LL, item 1, c/c

art. 74, todos do Lei Federal ne 1-.079, de L0 de obril de L950" (Diário da Assembleia

Legislativa n.7 .578, de tt/02/2020, p. 09 e 10).

Até porque, bastaria a Vice-Governadora permanecer CALADA na época do

Pedido de lmpeachment n. 0073 para fulminar a atual acusação, no exercício do direito
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ao silêncio, consubstanciado no Art. 5s, Lxlll, da Constituição Federal, uma vez que

NINGUÉM É OERIEROO A PRODUZIR PROVA CONTRA SI.

Vistas e analisadas as questões de mérito, em que se acredita que todas as

condutas da Vice-Governadora estejam devidamente justificadas e por certo não

constituam crimes de responsabilidade, necessário se faz analisar a tipicidade.

3.4. DO nnÉRrO: A T|P|CTDADE.

Tipicidade: Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberadamente
dolosamente, a Senhora Vice-Governadora do Estado incidiu em delito de
responsabilidade, contra a guarda legal e amparo de dinheiro público, ao
ordenar despesa não autorizada em lei, se sem observância de prescrições
legais relativas às mesmas, e, ainda, por ter cometido ato de improbidade
por proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do
cargo afrontando a legalidade e a moralidade administrativa causando por
ações e omissões dolosas efetivos danos ao erário, que tem se reproduzido
mês a mês na ordem aproximada de oitocentos mil reais. Condutas essas
devidamente tipificadas no art. 4e, V e Vll c/c Art. 9e, Vll c/c art. tL, L, cf c
Art.74, todos da Lei n. t.079/1950. (em fls. 10)

Aponta a acusação que a Vice-Governadora teria incorrido no art. 4e, V e Vll

c/c Art. 9e, Vll c/c art. Lt, t, cf c Arï.74, todos da Lei n. L.079/L950.

Todavia, não há como realizar adequação típica para ocorrência de algum

crime de responsabilidade, senão vejamos.

Art. 4s São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República
que atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra:
t...1

V - A probidade na administração; [...]
Vll - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos; [...]

Art. 9e São crimes de responsabilidade contra a probidade na administração:

t...1

7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decôro do
cargo. [...]

Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos:
1 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das
prescrições legais relativas às mesmas; [...]

Arl. 74. Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos
Estados ou dos seus Secretários, quando por eles praticados, os atos
definidos como crimes nesta lei.
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lnicialmente cabe destacar que o Art. 4', caput, é categórico ao estabelecer

que os crimes de responsabilidade se constituem em condutas comissivas (de ação). Ou

seja, se concretizam por meio de "ATOS" e não por omissão. Desta forma, não há como

coadunar as supostas condutas omissivas ao Art. 4", da Lei n. 1.079f50: "Art. 4s Sõo

crimes de responsobilidode os otos [...]." grifo nosso

A acusação é genérica e, por isso, sem possibilidade de encaixar as supostas

imputações na tipicidade descrita acima, mesmo quando o acusador se refere a

supostas "Ações Dolosas", conforme novamente transcrito abaixo:

Acões dolosas: A ação dolosa consiste em encampar a ilegalidade da verba
de equivalência ao defender expressamente sua existência e efeitos após
longo arrazoado firmado de próprio punho nos autos do impeachment
autuado sob o n. 0073, em manifestação de fls.208/248 (volume ll), em
27.L.2A2o. (em fls. 09)

Ressalte-se que a apresentação de esclarecimentos no Pedido de

lmpeachment n. 0073, que foi devidamente arquivado, não se constitui em atos dolosos

contra a improbidade administrativa e/ou contra a guarda e o legal emprego dos

dinheiros públicos. Mas sim, na violação por parte do acusador do princípio

constitucional de direito ao silêncio, constante no Art. 5", Lxlll, uma vez que ninguém

é obrigado a produzir prova contra si, sem esquecer dos princípios do direito do

contraditório, do direito da ampla defesa e do devido processo legal.

lsso porque, caso houvesse qualquer má-fé, bastaria ficar em silêncio

naquele Processo de lmpeachment para impossibilitar agora qualquer acusação por

"Encampar" atos administrativos.

Aliás, o termo "Encampar" tem vários significados, entre eles: cancelar,

restituir, devolver, entregar, adotar, esconder, ocultar, encobrir, anular e rescindir. Daí,

fundamentar uma acusação por meio de meras palavras com base unicamente em

esclarecimentos constantes no Pedido de lmpeachment n. Q73, é fugir da realidade e a

seriedade que o caso requer, não se comprovando qualquer conduta improba.

Utiliza-se da retórica para atingir o direito sagrado ao silêncio, numa busca

incansável e insana de acusar a Vice-Governadora de crimes de responsabilidade, o que

muito admira proceder contra os ditames constitucionais. E, portanto, os

esclarecimentos utilizados anteriormente, não podem ser utilizados para acusação em

um novo Processo de lmpeachment, diante do princípio constitucional de direito ao

silêncio, constante no Art. 5", LXlll, uma vez que ninguém é obrigado a produzir prova

contra si, sem esquecer dos princípios do direito do contraditório, do direito da ampla

defesa e do devido processo legal.
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Bastaria permanecer CALADA na época para fulminar a acusação de agora,

PO|S, COMO Já AfirMAdO, NINGUÉN É OBRIGADO A PRODUZIR PROVA CONTRA SI, CM

observância ao direito ao silêncio.

O mesmo ocorre com a tipicidade do Art. 9": "5õo crimes de responsobilidade

contro o probidode no administraçõo: t...1 7 - proceder de modo incompotível com o
dignidode, a honra e o decôro do corgo."

Proceder é agir, atuar, manobrar, funcionar, obrar, originar, vir, derivar,
resultar, decorrer, advir, emanar, descender, porvir, conduzir, entre outros significados.

Ou seja, novamente, indica uma conduta comissiva, de AÇÃO. E a única ação dolosa

atribuída à Vice-Governadora é por ter prestado esclarecimentos no Pedido de

lmpeachment n. 073, o qual restou arquivado na época dos fatos, e que não pode ser

utilizado agora para acusar, diante do direito sagrado ao silêncio.

Por fim, o Art. l-L: "São crimes contro a guarda e legal emprego dos dinheiros
públicos: L - ordenor despesas não autorizadas por lei ou sem observância dss
prescrições legais relotivos às mesmos;"

Nada na inicial descreve condutas da Vice-Governadora de "Ordenar".
Nenhum documento juntado expressa determinação de despesa não autorizada e nem
gerência para tanto.

Ressalte-se guê, pedir esclarecimentos ao Secretário de Estado da

Administração no Pedido de lmpeachment n. 0073, está muito longe de "Ordena r" , cujo
desvirtuamento do significado da palavra não compraz com a séria acusação.

Ordenar é mandar, determinar, estipular, decretar, instituir, exigir,
organizar, acomodar, pedir, aconselhar, coordenar entre tantos outros significados e
nenhum deles é encontrado no atual Processo de lmpeachment.

E, no caso dos presentes autos, o Art. 29, inciso l, letra "f", da Lei

Complementar Estadual n.74t, de t2 de junho de 2019, preceitua que gerência da

remuneração dos servidores pertence à Secretaria do Estado da Administração:

Art.29. A SEA compete:
| - normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de
gestão de pessoas, envolvendo:

t...1

f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais;

lsto é, bem longe das atribuições da Vice-Governadora.
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Não são, portanto, quaisquer condutas que podem ser qualificadas como

crimes de responsabilidade a justificar um pedido de impedimento, mas somente

aquelas tipificadas como tais.

Logo, sem tipicidade do ato concreto a ser imputado, não há que se falar em

crime de responsabilidade, conforme já manifestado pelo Supremo Tribunal Federal, no
julgamento da ADPF 378/DF, em que demonstrou que a tipicidade compõe elemento
necessário para o regular processo do processo de impeachment, conforme abaixo:

A indicação da tipicidade é pressuposto da autorização de processamento,
na medida em que não haveria justa causa na tentativa de
responsabilização do Presidente da República fora das hipóteses prévia e

taxativamente estabelecidas. Se assim não fosse, o processamento e o
julgamento teriam contornos exclusivamente políticos e, do ponto de vista
prático, equivaleria à moção de desconfiança que, embora tenha sua
relevância própria no seio parlamentarista, não se conforma com o modelo
presidencialista, cujas possibilidades de impedimento reclamam a prática
de crime de responsabÍlidade previsto em lei específica. lnobservada a

limitação da possibilidade de responsabilização às hipóteses legais, todo o
devido processo cairia por terra. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal.
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental pe 375/DF.
Disponível em
htto:/lwww.stf . ius. brla ro uivo,1 ms/noticiaNoticiaStf/a nexo/nnpf lZArelato
r.pdf. Acessado em 25.08.2O20) grifo nosso.

Tal entendimento decorre do princípio da legalidade que está previsto no

artigo 37, caput, da Constituição Federal, em que exige o mínimo de tipicidade para

sancionar o agente político de suposta prática de crime de responsabilidade. lsto é, sem

elementos que apontem de forma concreta uma conduta que possa ensejar crime de

responsabilidade, resta o não recebimento da representação por parte dessa Augusta

Casa de Legislativa.

lsso porque, os atos administrativos tratados não apresentam em seu bojo

nenhuma assinatura da Vice-Governadora. Tendo o acusador tomado por suficiente o

fato de que a Vice-Governadora ao assumir o Governo do Estado, em curtíssimo lapso

temporal, nada fez, encampando-lhe ainda o ato de forma omissiva, diante as

considerações já mencionadas.

lsto posto, ausente a tipicidade por crimes de responsabilidade e, por

consequência, resta o arquivamento do Processo de lmpeachment n.00754, devendo

ser respeitados os princípios constitucionais de que ninguém é obrigado a produzir
prova contra si, o exercício do direito do contraditório, do direito da ampla defesa e
do devido processo legal.
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3.5 Do ruÉnro: oR eon rÉ

Registre-se que houve a mais absoluta gOe-fÉ. não sendo possível cogitar
prática de crimes de responsabilidade, em situações dessa natureza que exigem a má-

fe e/ou obtenção de vantagem ilícita.

De Plácido e Silval define eOR-fÉ:

Sempre se teve boo-fé no sentido de expressar a intençõo pura, isenta de
dolo ou engano, com que a pessoa realiza o negócio ou executa o ato, certa
de que está agindo na conformidade do direito, consequentemente,
protegida pelos preceitos legais.
Dessa forma, quem age de boa-fé está capacitado de que o ato de que é
agente, ou do qual participa, está sendo executado dentro do justo e do
legal.

Protege a lei todo aquele que age de boo-fé, quer resilindo o ato, em que
se prejudicou, quer mantendo aquele que deve ser respeitado, pela bonae

fidei octiones. (grifo nosso)

Aplicando-se a definição De Plácido e Silva ao caso vertente, pode-se afirmar
que a BOA-FÉ da Vice-Governadora esteve sempre presente, eis que procurou de forma
transparente buscar todos os esclarecimentos e aplicar os princípios da moralidade, da

impessoalidade e da economicidade dos atos administrativos, consubstanciados no

artigo 37, da Constituição Federal.

Aliás, como é sabido, não há como imputar crime de responsabilidade, salvo

se devidamente comprovada a má-fé, eis que não está demonstrado a prática de

qualquer ato administrativo exponha algum crime de responsabilidade.

Assim, penalizar o agente político com a perda do cargo, eleito por voto
popular num regime democrático, só é possível em circunstâncias gravíssimas de

conduta torpe, embasada em má-fé em odiosa intenção imoral e ilícita, o que

comprovadamente INOCORREU.

E, diante disso, não houve dolo e nem culpa, pois se houver (ainda), od
orgumentondum tantum, o que não se admite, alguma conduta a ser imputada, foi
decorrente de ERRO INVENCíVEL ou escusável, pois cabe a Procuradoria Geral do Estado

(a exemplo da Procuradoria da Assembleia Legislativa) as"[...] atividades de consultorio
e ossessoromento jurídico do Poder Executivo." (Art. L03, da Constituição do Estado),

além de orientar a administração pública no cumprimento de decisões judiciais e opinar
obrigatoriamente nos pedidos de extensão de julgado, nos termos do Art. 4e,XV, da Lei

Complementar n. 3L7 /2005.

I Dicionário Jurídico: Rio de Janeiro, Ed. Forense, 15u ed., 1998, p. l3l
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Até porque, nenhum agente político colocaria em risco o seu cargo eletivo,
conquistado na confiança do eleitorado, em benefício de qualquer categoria profissional

em prejuízo ao interesse público.

4. DAs euEsrÕEs pRocEssuAts E pREJUDtctAts

Acredita-se que as considerações acima sejam suficientes para estancar o
presente Processo de lmpeachment, mas salutar ainda apresentar algumas questões

processuais que não dizem respeito diretamente ao mérito, porém se constituem em

prelimina res prejudiciais.

4.1 DAS QUESTõES PROCESSUAIS E PREJUDICIAIS: FALTA DA JUSTA CAUSA PARA

ADMISSIBILIDADE E PROCESSAMENTO DO IMPEACHMENT

Ressalte-se que sobre os mesmos fatos apontados na inicialdo denunciante,
o Ministério Público do Estado, já determinou o arquivamento, por duas vezes:

a) a primeira, no processamento da Notícia de Fato n. O1.2020.00000823-

3, em que o Sr. Procurador-Geral da Justiça concluiu, em 04 de fevereiro

de 2O2A, pelo indeferimento de instauração de lnquérito Civil (ANEXO

03):

ea{
t,lì{:ÌcúÉl/1l.rüt{4.(;( ri r Í}íi,ri,.rï,çÁ

3, lìtq l*:ct det rtxposto, INDEFln(] :t itlr;lÍì.tráìç;-io d(ì ln(lljôrilo oiviÌ

l'ílbirco poÍú írlturar suprlslo aler rlc rrngrrohirlaíln fl{lrÌìini!ìtrativír ilú,JUt8ilo iìo

(ìovorlrarlôr dó LslãÍlÕ dÍ. S8ntn CâtarilÌã,

4. flê-rìo çlêrciít des(á decisào ao noticitrnle {Râlí Grillltt.ãos

?irr1rìrí:t .hl'liÒr] í] dèmâiÉ int$ros$ados {üoverratlot <!o listarlo de SRnta

(ìalarírra, Vice-OoverÍradota do LisladÕ do tiãnta llàtâÍiíftì, S{,'crctnrio írê Ëslaclo

díl AdÍninisìÍaçiiÕ ç PíoÈflrúdoria Gctfil dô l:sÌâíJo]. no!ì leuncç tlo arl. 7o" $$ 1è

Í: ?o, d{l r1lo n. 3ü5/20ÌBIPGJ.

$. Âpfêsent$do Íëcutâo itr'nrinìglr'alivn {elt,
39S/20'lB/trGJ), íotü! rÌeírr {xllclrjsosl

È. ïÍansçorri{iô il óìJtis Õ prezo rcctiraal, DÉïER!/I|NO A

8EÍtilËssÀ dt prëséntq Nolícia do Írato ir 12'I'rotììoloílâ tJê Jusliçã do CorÌIàíça

da Cupilali, lêr'ldô etn vistit quç gubsisle ár necës$i(íaelo de lnálige dtl

t4píosèôtâçàü p4:rtinente ãos dcmals tí)ptesèntâdo$ c onvolvido$, sutìl .!t

lògsalvg {le que. surüindo novos olernontos a recótìÌendàr a n}análise dos fâtÒs

por a:;la Ptocuradoaiã"Gèlal dë Justiça, devGÍÌio Õs nutüs gcfem a o8lo Ótgâo

rësliluldÕs,

7. Após. ARQUIVE-3Ê.

FiêriânópÕlie, 4 do Íevereìro dë 2Q7o.

1.Ì!r ì'!!l(r íj:rri!Jiii,!,1i?j

FËRNANDO DA ËILVA COMIN
PÍocÍÍúdôr€erel de Jurtlça
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b) E, no "Despacho de lndeferimento" do Exmo. Sr. Dr. Promotor de Justiça

Cid Luiz Ribeiro Schmitz, da t2a Promotoria da Justiça da Capital, na

Notícia de Fato Ne 01.2020.00000823-3, em 20 de julho de 2020, se

manifestou pelo arquivamento (ANEXO 02):

Felo exp*tn, cqnsiderandCI h*ds n que fui pontuado + aprewrrtade

not preeantes âütó*, cujar juatlfieallvas bem afastaram ar *legaçõe* Íelta*, *âa re

constala*dc indíci*s de irrogul*ridado* gua pudessom +nsejar * adoçãc dc

prcvídèncim por osto Órg*o de Hxee*çSa, inçxiçtrndo o nnlnirno de prove a indiçsr s

prÉtiça de atçs de innprobídade adrnini*trativ* qu* p*rventura tenhann sido

pratlcadue pelae aitads* a,utcridadas e que pudes*em jusliiicar a inslauração de

lnqu*rlto eivtl, IITIOEFIRO a prarenta naticla d* fsto c DETËffiill|Í{ü:

al a eisnliiicaçâo da+ p*Íes interessadaç amrea da pnssibilÌdadCI do

tÊrurso adrninigkatìvo, ccnforrne rnêtodos s prêzo$ els*eados nos artç. lu e $*, d0

Ato n.3s$/ã018/FGJ;s

b! mm Ê ôüütprovãção da alenttfcaçËo dos intanrsador, ç land*

transcorrido s$ Fra?üs rem apcd* de rçÕursü, arquÊu+*e nç âmbìlo desta

Frornatqrta de Ju*tiç*, nç* rnoldee do art. 6o, do Aïo *. SS$/?S18/PGJ, csm ç*

davldrç regiefo* do Atç n. 200lâü1$/PËJ/çGMF.

florÈanópolie" f0 dojuh* de 2üâú.

Is*rin*do dlsll*lÍÍìêntëj

çls Ltjlz RtBEtRü $0r{il{tTE
Fromstsr de Juctlça

Desta forma, por duas oportunidades o Ministério Público do Estado de

Santa Catarina analisou e afastou suposta improbidade administrativa, não existindo
qualquer indício de atividade improba que pudesse configurar qualquer crime, muito
menos de responsabilidade.

Assim, não há justa causa para dar prosseguimento ao processo de

impeachment, quando o Ministério Público já se manifestou pela inexistência de

qualquer participação da Vice-Governadora na equiparação salarial dos Procuradores.
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4.2 DAs euesrões pRocEssuAts E pREJUDtctAls: DA sreRnnçÃo Dos
PRocEDtMENToS RpunRróntos

A representação por crime de responsabilidade foi apresentada em face do
Governador do Estado de Santa Catarina, Carlos Moisés da Silva, e da Vice-Governadora,

Daniela Reinehr, e do Secretário de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca,

protocolada junto à Assembleia Legislativa do Estado em uma única peça inicial e de

forma simultânea, a fim de que sejam julgados em um único processo de impeachment
e submetidos à uma votação nominal em conjunto.

Ocorre que a representação NÃO IMPUTA fatos praticados EM CONJUNTO

entre as autoridades mencionadas, ou em coautoria, ou em participação e que possam
justificar um julgamento num mesmo processo de impeachment e, numa única votação
em bloco. Em nenhum momento o peticionante aponta uma única conduta compatível
com suas acusações: nem mesmo uma data, um fato, uma reunião, uma assinatura,
uma ligação telefônica, uma mensagem ou de qualquer outro meio que possa evidenciar
um conluio entre o Governador, a Vice-Governadora e o Secretário da Administração.

Daí, para a correta análise e garantia da imparcialidade do contraditório e

da ampla defesa é preciso que haja processos de impeachment distintos e que a votação

do plenário seja SEPARADA em três momentos distintos, sendo:

a) A primeira votação nominal para o Governador, correspondente a um
Processo de lmpeachment;

b) A segunda votação nominal para a Vice-Governadora, em outro Processo

e,

c) Uma terceira votação nominal para o Secretário de Estado da

Administração, em crime conexo com o Governador do Estado.

lsso possibilitará ao Plenário da Assembleia definir quem deverá (ou não) ser

submetido ao julgamento pela Comissão Mista de forma individualizada, sem exposição
do completo afastamento da legenda partidária numa única votação.

Até porque, o Secretário de Estado da Administração somente pode

responder por crime de responsabilidade com o Governador do Estado nos crimes por

conexão, perdendo tal foro político caso a denúncia seja admitida somente contra ele,

o que ensejará o encaminhamento à justiça comum.

lsto é, para cada autoridade indicada na inicial, um procedimento apuratório
correspondente e votação em plenário individualizada, pois as acusações imputadas
são completamente diferentes, cuja análise há de ser levada em separado, diante da

natureza jurídico-política de um processo de impeachment.

O processo de impeachment tem uma natureza eminentemente jurídico-
política, cuja finalidade é impedir o agente público de exercer suas funções públicas,
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afastando-o dos atos de governar e de participar dos atos da administração pública,

diante da sua nocividade ao bem público, nos termos da Lei n.!.079, de 10 de abril de

1950.

Daí, o processo de impeachment é visto como algo extraordinário e
excepcional, não sendo corriqueiro e habitual nas casas legislativas, pois tal processo

envolve a democracia e o respeito ao voto majoritário do nosso sistema eleitoral, como
imperiosa regra de um Estado Democrático de Direito.

Assim, a condenação do agente eleito por condutas definidas como crimes
de responsabilidade, por colocar em risco o ato de governar ou porque viola os

princípios e preceitos constitucionais e legais, é uma medida de extrema quebra do voto
majoritário do processo eleitoral, e que deve ser realizada de forma excepcional e de

cunho eminentemente jurídico-político.

E, nesse sentido, José Cretella Júnior esclarece:

tem o impeachment, atualmente, características predominantemente
políticas, pois objetiva resultados políticos, é instaurado sob considerações
de ordem política e é também, julgado segundo critérios políticos, embora
adstrito a procedimento jurídico, no qual o acusado tem a mais ampla
defesa, com base no contraditório. (CRETELLA JR, José. Do lmpeachment no
Direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribun aìs, L992. p. j.06).

Existe, portanto, uma tendência política na condução de um processo de

impeachment, eis que os representados e os julgadores são na maioria políticos, desde

o recebimento da representação, votação em plenário, Comissão Especial, emissão de

Decreto Legislativo e o julgamento por Comissão Mista formada por cinco

desembargadores sorteados e cinco deputados eleitos em plenário, resultando
consequências políticas e administrativas, com a absolvição (Art. 32, da Lei n. t.O79/5Ol
ou a destituição do cargo (Art. 34 da Lei L.079/t95O), sendo-lhe fixada a inabilitação
para o exercício de função pública (Art. 78, da Lei t.079/SO).

Tanto assim, "não cabe instaurar processo político, nem prosseguir no

existente, caso o acusado tenha deixado definitivamente as funções que exercia, por
que gozava de foro especial" (MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição de
1967 com a emenda n. 01 de 1969. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,L973. P.3471.

E, por isso, o procedimento de impeachment contém um viés jurídico-

político, originado por causas políticas, apurado e julgado na sua maioria por políticos e

com resultados políticos, sendo notório a utilização de critérios políticos.

Em suma, o conteúdo do processo de impeachment é jurídico, mas os
julgados e julgadores são políticos e perfeitamente influenciados por fatores externos

em risco a imparcialidade.e que colocam, às vezes,
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E, desta forma, a reunião do Governador e da Vice-Governadora num

mesmo procedimento apuratório em uma única votação em bloco, resultará prejuízos à

defesa da Vice-Governadora, pois ela poderá estar à mercê da ideia generalizada de que

estaria envolta em fatos que não lhe dizem respeito, diante do contínuo desgaste do

Governador perante a opinião pública.

A imagem do Governador do Estado é atingida por diversos acontecimentos,

conforme divulgado pela imprensa e a mídia em geral, inclusive com a existência de uma

CPI contra ex-secretários e colaboradores e que podem respingar e prejudicar a Vice-

Governadora, que não tem nenhum envolvimento com tais acontecimento.

lsto é, a manutenção no mesmo procedimento das duas autoridades pode

pôr em risco a imparcialidade na condução dos processos, diante do alvoroço midiático

existente, cuja influência externa deve ser totalmente afastada.

Assim, os fatos divulgados e relacionados ao Governador do Estado podem

representar uma pressão midiática, somado aos movimentos nas redes sociais para

levar a opinião pública a um processo de impeachment contra a Vice-Governadora, por

simplesmente ter sido acusada no mesmo processo.

É relevante enfatizar que a influência de fatores externos à Casa Legislativa

trazidos pela opinião pública, da mídia e da sociedade provocam um clima de desgaste

político tanto ao Governador do Estado que, por tabela, acaba atingindo também a Vice-

Governadora que, nesse contexto, em nada participou do processo decisório de

concessão de equiparação salarial aos Procuradores do Estado.

Desse modo, a comoção social e o clamor podem resultar em danos

irreparáveis à Vice-Governadora, pois estará ligada a fatos relacionados exclusivamente

ao Governador do Estado, com possibilidade de afetar a imparcialidade de julgamento,

com violação dos princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e
da ampla defesa, diante da natureza jurídico-política do processo de impeachment.

As diversas notícias relacionadas ao Governador constituem fatores

externos ao processo de impeachment que fortalecem a ideia de que tanto o

Governador quanto a Vice-Governadora pertencem a mesma chapa eleitoral e, por

consequência, terão a mesma votação em plenário e o mesmo destino de julgamento.

Até porque, "a missão geral da imprensa é informar o cidadão, para que este

seja capaz de formar a sua própria opinião". (CORNU, Daniel. Jornalismo e

Verdade: para uma ética da informação. Trad. Armando Pereira da Silva. Lisboa:

lnstituto Piaget. 1994. p.48).

Desta forma, é imprescindível a separação do Processo de lmpeachment n.

00754 e possibilitar uma votação nominal em separado e individualizada dos três
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acusados, com desmembramento dos processos apuratórios, separados e distintos,
mesmo se tratando da mesma causa de pedir ou do mesmo objeto a ser apurado.

lsso porque, ao Governador do Estado é imputada uma AÇÃO de conceder
equiparação salarial de uma categoria profissional, enquanto para a Vice-Governadora
a imputação se resume numa SUPOSTA OMISSÃO, sem existência de qualquer liame
subjetivo, coautoria ou participação das autoridades indicadas.

Aduz o acusador que o Governador do Estado concedera isonomia salarial

aos ocupantes do cargo de Procurador do Estado, por meio do processo administrativo
PGE n. 442L/2079 e, porsua vez, atribui uma responsabilidade a Vice-Governadora por
nada fazer, enquanto esteve no curto período à frente do Governo do Estado ou por ter
se manifestado no Pedido de lmpeachment n. 0073, já arquivado.

Há duas circunstâncias distintas, as quais devem ser analisadas pela

Assembleia Legislativa de forma autônoma, separadas e com total imparcialidade,
sendo-lhes imputados fatos sem qualquer correlação e completamente distintos, eis
que a conduta imputada de conceder de forma administrativa a equiparação salarial é

do Governador do Estado, estando a Vice-Governadora totalmente excluída do processo

administrativo decisório que culminou com tal concessão. E, por isso, processos

distintos e separados, com votação no Plenário da Assembleia também nominal e

separadas.

4.3 DAs quEsrÕEs PRocEssuAts E PREJUDtctArs: DA sEpARAçÃo Dos pRocEssos

APURATóRIOS E A INDEPENDENCIA DOS PODERES

Não obstante a necessidade de estabelecer processos distintos e

separados entre o Governador e a Vice-Governadora, cabe ressaltar que tal separação
é essencial para a garantia da separação e a harmonia dos três poderes constituídos,
em conformidade com o Arl.2e, da Constituição Federal.

Ao incluir o Governador e a Vice-Governadora no polo passivo do processo

de impeachment tem-se um julgamento coletivo, em prejuízo a independência dos
poderes, desvirtuando-se o sistema Presidencialista para o Parlamentarismo, em que
o legislativo substituiria o primeiro ministro.

Daí o porquê a Vice-Governadora não poder estar na representação de
impeachment juntamente com o Governador do Estado, devendo haver
representações separadas e distintas para cada autoridade e, por consequência,
processos distintos, com a finalidade de preservar o sistema presidencialista e a

independência dos poderes.

Por previsão da Constituição Estadual, o Governador e a Vice-Governadora
possuem funções distintas e não se confundem, pois ao Governador compete:
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Art. 71. São atribuições privativas do Governador do Estado:
| - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da
ad min istração estad ual;
ll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;
lll - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir
decretos e regulamentos para sua fiel execução;
lV - dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;
e

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Redação do
inciso lV e alíneas, dada pela EC/38, de 2004).
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
Vl - nomear e exonerar os Secretários de Estado e o Procurador-Geral do
Estado;

Vll - nomear o Procurador - Geral de Justiça dentre os integrantes da
carreira, em lista tríplice elaborada pelo Ministério Público, na forma de lei
complementar;
Vlll - nomear, observado o disposto no art. 6L, os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado;

lX - prestar, anualmente, a Assembleia Legislativa, dentro de sessenta dias
após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício
anterior;
X - remeter mensagem e plano de governo a Assembleia Legislativa, por
ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Estado e

solicitando as providências que julgar necessárias;
Xl - enviar a Assembleia Legislativa o plano Plurianual, o projeto de lei de
diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos
nesta Constituição;
Xll - ministrar, por escrito, as informações e esclarecimentos que lhe forem
solicitados pela Assembleia Legislativa, no prazo máximo de trinta dias;
Xlll - realizar operações de crédito mediante prévia e específica autorização
da Assembleia Legislativa e, se for o caso, do Senado Federal;
XIV - celebrar com a União, outros Estados, Distrito Federal e Municípios
convenções e ajustes "ad-referendum" da Assembleia Legislativa;
XV - nomear e exonerar o Comandante-Geral da Polícia Militar e o
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, bem como os militares
estaduais, para o exercício de cargos de interesse policial militar e de
bombeiro militar, respectivamente, assim definidos em Lei, e promover os

oficiais das respectivas corporações. (Redação dada pela EC/33, de 2003).
XVI - decretar, quando couber, intervenção nos Municípios;
XVll - mudar temporariamente a sede do Governo, em caso de perturbação
da ordem;
XVlll - abrir crédito extraordinário, na forma do art. L23, g 2e

XIX - promover desapropriação;
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XX - prover os cargos públicos, na forma da lei; e (NR) (Redação do inciso
XX, dada pela ECl38, de 2004).
XXI - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.
Parágrafo único. o Governador poderá delegar as atribuições mencionadas
nos incisos lV e XX, primeira parte, aos Secretários de Estado, ao
Procurador-Geral de Justiça ou ao Procurador-Geral do Estado, que
observarão os limites traçados nos respectivos atos de delegação.

Já, a Vice-Governadora é a sucessora imediata do Chefe do Poder
Executivo, havendo possibilídade de assumir outras funções, desde que delegadas
pelo Governador (art. 66, Constituição Estadual), pois é eleita na mesma sigla
partidária. Ou seja, é a sucessora imediata para garantir o exercício do Poder Executivo

no caso de impedimentos do Governador, na garantia da tripartição dos poderes

constitu ídos.

Assim, ao incluir o Governador e a Vice-Governadora em acusação coletiva
no mesmo pedido de impeachment estar-se-á desvirtuando o sistema presidencialista,

adotando-se o parlamentarismo, eis que o Presidente da Assembleia Legislativa
passaria a ter duplo poder, com a quebra da tripartição dos poderes e o princípio

republicano.

A repartição dos Poderes é a limitação de integrantes de outros Poderes,

cujo impedimento do Governador e da Vice-Governadora de forma simultânea
colocará em risco a independência e a harmonia dos Poderes constituídos.

4.4 QUESTõCS PNOCESSUAIS E PREJUDICAIS: DESENTRANHAMENTo Do PEDIDo DE

REPRESENTAçÃo Ne oo73,lÁ nnqutvADo, Do ATUAL pRocEsso DE |MPEACHMENT.

A juntada do Processo de lmpeachment 0073, já arquivado, ao atual
procedimento se constitui em reconhecimento DE RECURSO INDIRETO, com

inobservância do Regimento lnterno da ALESC.

lsso porque, no Regimento lnterno prevê ao Deputado Estadual a

legitimidade para ingressar com recurso contra o indeferimento do impeachment no
juízo de admissibilidade pelo Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos do Art.
L04, S 8e, que reza:

Art. L04 [...] ç Se O Deputado, em quolquer caso, poderó recorrer do decisõo
do Presidêncio paro o Plenório, ouvido o comissõo de constituição e justiça,
que teró o prozo móximo de 2 (duos) reuniões poro se pronuncior, devendo
o recurso, opós publicado o parecer do Comissão, ser submetido, no Sessõo
seguinte, ao Plenário.
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E, nesse sentido, Supremo Tribunal Federal entende que falta ao cidadão

comum a legitimidade de ingresso de recurso.

Agrovo Regimental em Mondodo de Seguronça.
2. Oferecímento de denúncia por quolquer cidadão imputondo crime de
responsabilidode ao Presidente do Repúblíca (ortigo 2L8 do Regimento
lnterno do Câmara dos Deputodos). 3, lmpossibÍlidode de interposição de
recurso contro decísão que negou seguimento à denúncia. Ausência de
prevísão legol (Lei ne 7.079/50). 4. A interpretoçõo e a aplicaçõo do
Regimento lnterno da Câmara dos Deputados constituem matério 'interna
corporis', insuscetível de opreciação pelo Poder Judiciário. 5. Agravo
regimentol improvido. (MS 26.062-AgR/DF, Rel. Min. GILMAR MENDES).

Grifo nosso

Ocorre que o Presidente da Assembleia ao receber o recurso de forma

alternativa como NOVO PEDIDO, deveria ter desentranhado os documentos referentes

ao Processo de lmpeachment 0073, já arquivado, pois se é NOVO pedido, não haveria

como juntar processo anterior arquivado, o que caracteriza recebimento de recurso de

forma indireta, o que fica claro na Decisão do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa

que acatou denúncia por crime de responsabilidade do Processo de lmpeachment n.

oaa754, de LI/05/2O2A, a saber:

Requer que o petitório protocolado seja recebido como Recurso ao Plenário
ou, alternativamente, que esta Presidência o conheça como um novo pedido
de impeachment, porquanto a superveniência dos fatos, com substrato nos
documentos anexados, lhe conferiria subsídio, no entendimento do
DENUNCIANTE. (em fls.02 da referida Decisão)

t...1

O DENUNCIANTE não possui legitimidade para interpor Recurso ao
Plenário, eis que a referida proposição é prerrogativa exclusiva dos
Deputados. Assim, impõe-se a negativa ao pleito recursal, por absoluta falta
de legitimidade para tal manejo.

Quanto à suplica alternativa, de recebimento do petitório como um novo
pedido de impeachment, não visualizo óbice legal para que assim se
proceda. (em fls. 09, da referida Decisão)

Então resta desentranhar os documentos do Pedido de lmpeachment n.

0073, pois o denunciante está sim, de forma indireta, recorrendo sem legitimidade para

tanto.

4.5 qUESTõES PROCESSUAIS E PREJUDICIAIS: INEXISTÊNCIA DE FATOS NOVOS
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Não obstante os argumentos apresentados na inicial, ocorre que não há

indicação de fatos novos vinculados às supostas condutas da Vice-Governadora,
posteriormente ao arquivamento do Pedido de lmpeachment n. 0073, por Ato da

Presidência ne 002, de 05 de fevereiro de 2020.

Há sim uma relação de prejudicialidade entre a anterior representação e a

atual, o que por si só, demonstra que o tema já foi suficiente analisado e debatido pela

Augusta Casa.

O acusador aduziu que existem decisões judiciais e do Tribunal de Contas
que se constituem em fatos novos, contudo, são interpretações jurídicas e que não são

decorrentes de condutas da Vice-Governadora.

As interpretações quanto a aplicabilidade ou não da equiparação salarial,
aparentemente ainda em debate, não alteram as circunstâncias de arquivamento do
Pedido de lmpeachment n. 0073, pois nada mais foi feito além do que já foi descrito e
submetido a análise.

Se mantida ou retirada a equiparação salarial por decisão judicial ou por
decisão do Tribunal de Contas, são acontecimentos externos e alheios à Vice-

Governadora, ocorridos depois dela estar à frente do Governo no mês de janeiro de
2O2O e, para denunciante vincular o atual pedido de impeachment com anterior
necessitaria de fatos novos.

llações ou suposições de que a Vice-Governadora teria ou não assistido
programa de televisão, no mês de fevereiro, ou de que teria ou não ciência de decisões
judiciais ou de decisões do Tribunal de Contas, nos meses subsequentes, não tem o
condão de vinculá-la ao processo de decisório, muito menos para configurar crime de

responsabilidade, pois foram fatos que não decorreram de novas condutas já

imputadas anteriormente e apreciadas por essa Augusta casa Legislativa.

Acusações genéricas e coletivas tornam a petição inepta, pois não permite o
exercício do contraditório e da ampla defesa e violam o Princípio da Responsabilidade
pelo fato, em que o direito sancionador se presta a punir fatos devidamente
exteriorizados no mundo concreto e objetivamente descritos e identificados em tipos
legais.

Assim, os fatos apresentados pelo atual Processo de lmpeachment n. 00754
ruÃo sÃo Novos e, por consequência, não têm o condão de alterar a decisão de

arquivamento de processo anterior com o mesmo objeto.

Excelências, continuar na mesma tecla de que a Vice-Governadora não

suspendeu o ato administrativo, ou de que nada fez, ou de que encampou é um

silogismo desprovido de qualquer razoabilidade, não sendo possível imputar a quem

exerceu temporariamente a Chefia do Poder Executivo uma responsabilidade objetiva e
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integral, quando no universo da Administração Pública há centenas de decisões
administrativas a serem tomadas, devidamente chanceladas por diversas estruturas da

Ad ministração Pú bl ica, principa I mente, pelas Secreta rias de Estado.

lsto posto, estando ausentes fatos novos relevantes, quer sejam

constitutivos, modificativos ou extintivos, capazes de influir no julgamento anterior,
RESTA O ARQUIVAMENTO, nos mesmos moldes constantes no Ato da Presidência ne

002, de 05 de fevereiro de 2020, do Processo 0073/2020, com a retirada da Vice-
Governadora do presente processo.

4.6 qUESTõES PROCESSUATS E PREJUDICIAIS: INÉPCIA DA INICIAL

É inepta a representação que apenas atribui mera omissão como conduta
criminosa, pois não designa o liame subjetivo entre o Governador e a Vice-Governadora
para imputar-lhes as sanções de perda do mandato e a inabilitação para o exercício de

função pública, violando, desta forma, o direito de defesa e o da individualização das
penas (Art. 5', XLVI, da Constituição Federal).

No ordenamento jurídico não há punibilidade coletiva em que os acusados

recebam as mesmas penas, sem levar em conta a conduta individualizada de cada um.

ou seja, sem mensurar o dolo, a culpa, forma de agir, erro de tipo, entre outras
circunstâncias pessoais e que podem interferir na imputação dos fatos e na dosimetria
da sanção.

E, por isso, a representação deveria delimitar de forma individualizada a

conduta de cada acusado, exceto se ambos tivessem igualmente praticado os mesmos
atos de equiparação salarial, sem possibilidade de distinção entre as condutas, o que

inocorreu no presente caso.

Os fatos narrados na representação não são suficientemente delimitados
para demonstrar, de forma individualizada, como a Vice-Governadora por meio da sua

suposta omissão teria concretizado a equiparação salarial se, já vinha sendo paga desde
2Ot9, por ato da Procuradoria-Geral do Estado e da Secretaria de Estado da

Administração.

As condutas descritas e imputadas à Vice-Governadora não evidenciam a

contribuição à concessão de equiparação salarial, que juridicamente é de competência
legal da própria Procuradoria-Geral do Estado e da Secretaria de Administração.

Diante disso, a representação é genérica e inepta, pois prejudica a adequada
descrição dos supostos fatos, o que impede a própria compreensão da acusação e, por
consequência, prejuízo ao direito do contraditório e da ampla defesa, desrespeitando
completamente o devido processo legal.
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4.7. QUEsrões pnocEssuAts E pREJUDrcrArs: FALTA DE pREVtsÃo ueRl DA vtcE-
GovERNADoRA FTGURAR No póto pAsstvo

A Lei 1.079/50 não contempla o Vice-Governador como responsável por

crime de responsabilidade, QUANDO ASSUME TEMPORARIAMENTE, da mesma forma
que NÃo coNTEMptA o pREsTDENTE DA AssEMBLETA tEGtsrATtvA E o pREstDENTE

Do TRTBUNAT DE JUsnçA quANDo EsrEs AssuMEM rRrueÉM TEMpoRARTAMENTE

O GOVERNO DO ESTADO, conforme preceitua o Art. 74: "Constituem crimes de

responsobilidode dos governodores dos Estados ou dos seus Secretórios, quando por eles
praticados, os otos definidos como crimes nesta lei."

E, apesar da Constituição do Estado de Santa Catarina atríbuir competência
exclusiva à Assembleia Legislativa processar o Governador e o Vice-Governador do
Estado nos crimes de responsabilidade, (Art. 40, XX), ocorre que tal dispositivo não se

alinha com a Súmula Vinculante n.46, do Supremo Tribunal Federal:

A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das
respectivas normas de processo e julgamento são da competência
legislativa privativa da União

A Lei n. t.079/50 que prevê as normas de processo e julgamento nos casos

de impeachment por crime de responsabilidade, com supedâneo no Parágrafo único do
Art. 85, da Constituição Federal, foi recepcionada, em grande parte (STF: MS 21.564/DF),

e, por consequência, as regras de cunho estadual não podem disciplinar os tipos de

responsabilidade, muito menos o procedimento processual nos casos de impeachment,
como, já decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI STF L628/5C, in verbis:

EMENTA: Liminar. Constituição do Estado de Santa Catarina e Regimento
lnterno da Assembleia Legislativa do Estado. lmpeachment: (a)Competência
para julgar; (b) Regras de procedimento. A definição de crimes de
responsabilidade e a regulamentação do processo e do julgamento são de
competência da União (Constituição Federal, art. 85, parágrafo único, e22,
l). Vigência da Lei p.e L079/50 e aplicação de seus dispositivos,
recepcionados com modificações decorrentes da Constituição Federal.
Liminar deferida, em parte, por unanimidade.
(BRASIL. STF. ADI 1628. Relator Min. Nelson Jobim. Disponível em
httn:/lwww .stf u s. b rloo rta I / i u ri s o ru d e n c i a ll ista rl L.r ris n rudencia.aso?s1=A
Dl-lVlC{ 1628%20. N U M E.}&base=baseAcordaos. Acessado em 21.08.2020).
grifo nosso
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Tem-se, portanto, que somente da Lei ns t.O79/5O podem emanar as regras

do processo de impeachment contra o Chefe do Poder Executivo do Estado, entre elas

as condições de ação e os pressupostos da representação, como a legitimidade passiva

e a possibilidade jurídica do pedido.

E, por isso, o recebimento do pedido de impeachment, em juízo de

admissibilidade pelo Presidente da Assembleia Legislativa contra a Vice-Governadora,

sequer poderia ser objeto de deliberação, pois a representação é dirigida contra parte

ilegítima, sem possibilidade jurídica do pedido, eliminando-se a justa causa para o

seguimento do processo de impeachment.

Nesse sentido, há julgado no Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

(ANEXO 04):

Tribunal Plena

Autos no 400t725-08.2020.8.04.CI(}00.
Classe: Direta de lnco:rslitucianalidade.
Relator: Oesembargador ltïellington JssÉ de Ar*üjo.
Requerentel Francisco do Hascimento Êomes.
Advogado: Lucas Alberto de Alencar Brandão, AdrÍana Le Fresti Mendonça {OAB |2SS5IAM,
3r3S/AMl.
Requerido: Assemhleia Legislativa do Estado do Amazonas.
Advogada: Adv da FsrtË Passiva SeÍecionad* Ì,1ão inform*do {SAB OAÊ do Adv. d* Parte
Faseiva Selecionsda Hão informede|.
Frocurador {a} de Jusiiça: L*da ilara Nascimento Albuquerque.

EMEI{TA: REFERENDO Elrrt últEDlDA CAUTELAft- AçÃO D|FüETA
üE lFlËclNsTlTUctÊNALIBttsE- otREIT$ cüNsTtTuctoNAt-.
çR]MES DE RESFüf{SABITjBADE. DIREITG FENAL E
PRSCËSSUAL. CGW}FETËffgIA LESISLATIV& FR.IVATIVA DA
UilIÃC. REGIMET{TÇ INTERNÈ BA ASSEMBLETÂ LEGISI-AT|1'A.
IT{ËÜIISTr*J6IONÃLIBADE. SÚil,TUlA VINCULANïE 4fi DÜ ÊTF.
ADt, R" 4.77'#AM. EEËLARAçÂ+ pe I:{CSNST|TUË|ONA|-|BADE
çüM REDUçÂü PARCIAL úE TEXTO" TNABEQUAçÃg DA
NÕRMA |NFRÀLESAL. VERTFICAçÃO B{}S REQIÍIS|TüS BA
ÍI|EE}IDÃ CAUTELAR" [}E6ISÃO .MONOCFTATITA DO RELATËR.
FGËSlElLleI\DÊ- R=FENBü OO FLEIìlARlg- PRIMEIR,#I SESSËIG
StJ BAEQ U E NTE- ÍI/IAN IJTEf,Iç Ã(} T}A B E€]ISÃO.

7 - Constata-se presente o requisito do fumus boni iuris necessário para a

concessão da liminar em medida cautelar. O perigo de lesão irreparável ou
de difícil reparação (periculum in mora) consiste na possibilidade de
submissão imediata do Chefe do Poder Executivo, em conjunto com o Vice-
Governador, a um processo de impeachment por crime de
responsabilidade em possível desacordo com o ordenamento jurídico
vigente [...] grifo nosso

E do corpo do decisium:

Mesmo em juízo de cognição sumária não exauriente, como é próprio nas

liminares em medida cautelar, é possível antever o caráter normativo
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autônomo dos referidos arts. 2L, inciso Xl, 5L, inciso l, alínea "e",!70, inciso
ll, 176, I77, t78 e t79 da Resolução Legislativa n' 469/2OtO (Regimento
lnterno da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas - RIALEAM), que,
muito além de reger o funcionamento interno do Poder Legislativo,
acabaram por normatizar o rito processual, os prazos, o quórum, a criação
de órgãos especiais internos e a definição de atribuições nos processos por
crime de responsabilidade, bem como alargaram o rol de sujeitos passivos.

t...1

Sendo assim, a norma interna passou a ser autônoma dentro do
ordenamento jurídico estadual, e, além disso, discordaria do modelo
procedimental descrito na Lei ne L.O79|I95O, inclusive por prever o
impeachment do Vice-Governador, resultando em uma anômala norma
autorizativa da cassação de chapa pela via política - o que abalaria a

separação dos Poderes (art. 2s da CFl. grifo nosso

E certo que da Lei ne I.079/5A não existe regramento que aponte a

possibilidade de colocar o Vice-Presidente ou o Vice-Governador no polo passivo do

impeachment, e, por isso, o Vice-Governador não poderia estar no polo passivo do
presente processo de impeachment, conforme abaixo:

Art. 4e São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República
que atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra:
| - A existência da União:
ll - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes
constitucionais dos Estados;

lll - O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais:
lV - A segurança interna do país:

V - A probidade na administração;
Vl -Aleiorçamentária;
Vll - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos;
Vlll - O cumprimento das decisões judiciárias

O texto legal é cristalino ao descrever os crimes de responsabilidade do

Presidente da República, sem mencionar o Vice-Presidente. E a mesma descrição segue

no artigo Art.74, da Lei n. t.O79/50, que também não menciona o Vice-Governador do

Estado: "Art. 74. Constituem crimes de responsobilidode dos governadores dos Estodos

ou dos seus Secretórios, quando por eles praticodos, os otos definidos como crimes nesto

lei."

Vê-se que se trata de um processo com a finalidade de sancionar a perda do

cargo com inabilitação de direitos políticos de quem foi empossado de forma definitiva
no cargo de Chefe do Poder Executivo e, não, simplesmente, por ter assumido de forma
temporária tal encargo.
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Tal entendimento é reforçado pela impossibilidade do Presidente da
Assembleia Legislativa e do Presidente do Tribunal de Justiça serem responsabilizados
por crimes de responsabilidade quando assumem temporariamente a Chefia do poder

Executivo, exatamente, por falta de previsão legal.

Daí, o Art. 79, no seu parágrafo único, admitir crimes conexos praticados
pelos Secretários de Estado, mas não prevê coautoria ou participação de Vice-
Governador em crimes de responsabilidade.

Art.79. [.,.]
Parágrafo único. os secretários de Estado, nos crimes conexos com os dos
governadores, serão sujeitos ao mesmo processo e julgamento.

lsto é, do Código de Processo Penal, aplicável ao processo de impeachment,
nos termos do Art. 79, caput, tem-se como conexão:

Arl.76. A competência será determinada pela conexão:
| - se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao
mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em
concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, umas
contra as outras;
ll - se, no mesmo caso, houverem sido umas praticadas para facilitar ou
ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou vantagem em relação a

qualquer delas;
lll - quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias
elementares influir na prova de outra infração.

Se o Secretário de Estado pode responder por conexão, juntamente, com o
Governador do Estado, isso não acontece com o Vice-Governador que tenha assumido
temporariamente o Governo por exíguo período, quer seja por falta de previsão legal;
ou ainda, por ausência de conexão.

Tal conexão exige do acusador a descrição minuciosa de fatos de coautoria,
de participação, ef o de conluio entre o Governador e a Vice-Governadora, o que não se

deve presumir, mas deixar expresso no que consiste tal omissão dolosa.

A circunstância é semelhante à decisão do Senhor Presidente da Câmara dos
Deputados, ao negar seguimento de impeachment ao então Vice-Presidente da

República, Michel Temer, no caso das denominadas "pedaladas fiscais", a saber:

Com base no art. L6 da Lei n. L.O7g/LgsO e no art. 218, SS 1o g le, do
Regimento lnterno da Câmara dos Deputados, rejeito, sem maiores
delongas, a presente denúncia, por inépcia porque não amparada em
documentos que a comprovem e desprovida de descrição adequada das
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condutas omissivas e comissivas imputadas ao acusado. A alegação
genérica de que o Denunciado, por ser Vice-Presidente da República, teria
praticado crime de responsabilidade em razão de atos praticados pela
Presidente da República não merece guarida. O só fato de ser Vice-
Presidente não é causa suficiente para considerá-lo corresponsável por
toda e qualquer irregularidade eventualmente praticada pela Presidente
na condução da política econômica do seu governo. Além disso, não foram
indicados os tais Decretos não numerados que teriam sido assinados
pessoalmente pelo Denunciado em desacordo com a lei orçamentária.
Publique-se. Oficie-se. Arquive-se. (STF. Medida Cautelar em Mandado de
Segurança n. 34.099/DF. Relator. Min. Celso de Mello. J. 06.04.2015.
Disponível em
https://www.miealbss.com. brl? rq uivos/2016/4/a rt20160407-03. pdf.

Acessado em 21.08.2020.l grifo nosso

A Vice-Governadora foi eleita com o Governador para exercício de mandato,

sendo responsável de substitui-lo em caso de impedimento, ausência ou vacância,
garantindo-se o projeto partidário que os levou às urnas, bem como a gestão da coisa

pública, conforme seus programas e plataformas, não sendo possível impor à Vice-

Governadora a responsabilidade de crimes de responsabilidade quando temporiamente
dá continuidade à implantação das ações de Governo, anteriormente já prescritas no

plano partidário.

A Vice-Governadora se constitui numa blindagem ao Poder Executivo para

garantia do exercício dos 03 (três) poderes constituídos. E, nesse sentido, o Ministro
Edson Fachin, relator da ADI 5.540/MG/20t6, foi categórico:

lsso porque efetivamente a Constituição previu, na figura do Vice-
governador, uma autoridade dotada das competências e da legitimidade
popular necessária para dar continuidade às atividades ínsitas do
Governador do Estado. Não há, portanto, diferença significativa a legitimar
tratamento diferenciado do ponto de vista constitucional.
(STF. ADI 5.540/MG/201.6. Relator: Mins Edson Fachin. Disponível em
httn : //www.stf " i us. brla ro u ivolcrns/ bliotecaConsu lta Prod utoBiblioteca Pa

'Yq

sta Fach inlanexo/AD15540. pdf. Acessado em 2 1.08.20201 g rifo nosso

A função do Vice-Governador ao assumir as funções temporárias do titular
é de dar continuidade à gestão normal do Poder Executivo, para evitar solução de

continuidade da máquina administrativa, não possuindo o poder decisório ou de

administração que vá além do que seja necessário para tal fim.

E, por isso, o simples fato de assumir temporariamente o Governo do
Estado, não se faz presumir que tenha conhecimento dos atos anteriores praticados

pelo Governador, ou até mesmo, tenha participado de atos supostamente
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considerados crimes de responsabilidade por parte do titular do cargo. Menos ainda,
que se tenha de forma genérica se omitido dolosamente quanto à boa gestão da
administração pública.

E, especificamente sobre o pagamento da equiparação salarial dos
Procuradores do Estado, esta equiparação já vinha sendo paga desde outubro de 20j.9,
conforme comprova-se pela informação prestada pela Sra. Rutte Jônck ao Secretário de
Estado da Administração, no dia 08 de novembro de2O20, constante no Processo SGpE

PGE n. OOO442L, em fls. 108, que vem abaixo:

Fl&rÈEËFoÌtu, eúO ib mebD ô Xlrtg-

wsreylrÀxro; ç:ESFET.E: sr:_xsrrialg seÂ

IÍESIFá,Cff(}

Ëksi&ldo çr_q+- Ed;€iÀ sryü a *<isb jlrdi.àl e f.tüü {b ÃrdbãSf g,
Eti@ s r&< r SËÁ.GÂ8S pm *;" IreitaÊic @ o @ Ess_

Rr$etffi
Car*Ceeouabfisciet

E, sendo assim, o processo de impeachment contra a Vice-Governadora não
está de acordo com a Lei ne 1.079/1950 e a Sumula Vinculante n. 4G, do Supremo
Tribunal Federal, restando o seu arquivamento.

4.8 QUESTõES PNOCESSUAIS E PREJUDICIAIS: DA sUsPENsÃo Do PRocEsso DE

IMPEACHMENT CONTRA A VICE-GOVERNADORA

Se depois de todas as considerações apresentadas, ainda restarem dúvidas
quanto a inocência da Vice-Governadora no mérito e no arquivamento nas questões

ffI
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processuais e prejudiciais, tem-se ainda a suspensão do processo de impeachment da

Vice-Governadora até que seja julgado o do Governador, diante da separação dos

poderes autônomos e independentes.

Assim, imputar ao Governador e a Vice-Governadora ao mesmo tempo com

condutas distintas e definidas como crimes de responsabilidade, colocam em risco o ato

de governar por violação dos princípios e preceitos constitucionais e legais, sendo

lNÉDITA nunca praticada na história do Brasil, pois será uma medida de impedir o Poder

Executivo de governar, com inobservância do processo eleitoral majoritário do

eleitorado catarinense.

ASSIM, caso ainda reste alguma dúvida, que seja suspenso o processo de

impeachment da Vice-Governadora até que haja julgamento final do Governador, em

salvaguarda da harmonia e a independência dos poderes e do princípio republicano.

5. DO PEDIDO

Não havendo substrato fático e jurídico a sustentar a incidência dos crimes

previstos no Art.4o, V e Vll c/c Art.9e, Vll c/c art. L1, t, cfc Art.74, todos da Lei n.

t.079/L950, a Vice-Governadora pugna, perante essa Augusta Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina, pelo não recebimento da representação, face a total

ausência de preenchimento dos requisitos legais, por não ter havido ato ensejador de

crime de responsabilidade praticado.

E caso, reste ainda alguma dúvida por Vossas Excelências, guê sejam

adotadas as seguintes providências para salvaguardar a separação e a harmonia dos três

poderes, o sistema presidencialista, o voto popular majoritário, os princípios da

imparcialidade, do contraditório e da ampla defesa:

1) Separação do Processo de lmpeachment n. 00754, em processos

distintos, sendo um para a Vice-Governadora e outro para o Governador

e o Secretário de Estado da Administração, este por conexão;

2l Uma vez separados em Processos de lmpeachment distintos, suspensão

do Processo de lmpeachment contra a Vice-Governadora até que seja

julgado por completo o do Governador e do Secretário de Estado;

3) E, por consequência, no Plenário da Assembleia Legislativa votação

nominal separada e distinta: sendo uma para a Vice-Governadora e

outra para os demais supostamente acusados.

4) E, ainda, o desentranhamento do Processo de lmpeachment n. 0073, já

arquivado, pois ao utilizar os argumentos de defesa da Vice-

Governadora como peça de acusação no atual Processo, por

"encampar", viola o direito constitucional ao silêncio (Art. 5s Llll|, em
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que ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo, sem

esquecer dos princípios do direito do contraditório, do direito da ampla

defesa e do devido processo legal. E, portanto, bastaria a Vice-

Governadora permanecer CALADA naquele Processo para fulminar a

acusação de agora.

Outrossim, o acatamento deste processo de impeachment será a aceitação
por parte dessa Comissão e da Comissão Mista, da mesma circunstância para o
afastamento do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa e reconhecimento da prática

de improbidade administrativa pela implantação automática do subsidio dos

Procuradores da Assembleia Legislativa com fulcro no Art. 196, da Constituição do
Estado, que prevê tratamento isonômico entre os Procuradores dos Poderes. E, assim

sendo, se requer desde já, a responsabilização por improbidade administrativa pelas

mesmas axiomáticas razões de fatos e fundamentos que motivaram a instauração do

presente processo de impeachment.

Termos em que pede e espera deferimento.

Florianópolis, 02 de setembro de2O2O.

DANIELA REINEHR

VICE-GOVERNADORA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RRO BIASI KARI

oAB/SC 8.088 245.404

ANEXOS:

ANEXO 01- Normativa Ne 0ú/202A/GGG

ANEXO 02 -Despacho de lndeferimento da L2e Promotoria

ANEXO 03 - Despacho de lndeferimento da PGJ

ANEXO 04 - Acórdão do TJ-AM ADI ne 4002725-08.2020.8.04.0000
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TNSTRUçÃO NORMATTVA No 001/2020/Gcc

Estabelece o cronograma de processamento da folha de pagamento da Adm
Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual para o ano de 2020 e
outras providências.

O GRUPO GESTOR DE GOVERNO, no uso das suas atribuições conferidas pelos artigos
37 e 38 da Lei Complementar no 741, de 12 de junho de 2019, e nos termos da lnstrução Normativa n.
001t2017,

RESOLVE:

Art. 1o Fica estabelecido o cronograma de processamento da folha de pagamento para o ano
de 2020 conforme o quadro abaixo, estando sujeito a alterações por decisão da Diretoria de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoas da Secretaria de Estado da Administração (SEA):

Mês/2020 Abertura Prévia Fechamento
Parcial

Fechamento
Definitivo

Janeiro 2 10 17 21
Fevereiro 3 7 12 14
Março 2 9 16 18
Abril 1 B 14 16
Maio 4 8 14 18
Junho 1 I 15 17
Julho 1 I 17 2"1

Agosto 3 7 14 18
Setembro 1 I 16 18
Outubro 1 I 15 19
Novembro 3 I 13 17
Novembro 130 18 23 25 27
Dezembro 1 7 í0 14

Att. 20 Os Órgãos Setoriais, Seccionais e Unidades Administrativas Descentralizadas do
Sistema Administrativo Gestão de Pessoas, que realizarem inclusões que impliquem em aumento no valor
da folha de pagamento, especialmente os valores de pagamento retroativo, deverão, obrigatoriamente,
encaminhar relatórios com as justificativas de inclusões, através de processo digital cadastrado no SGPe,
pa'a a Gerência de Remuneração Funcional GEREF/SEA, com antecedência de 2 (dois) dias úteis daquele
previsto para o Fechamento Parcial.

S 1o O processo de que trata o caput será anual e deve ser autuado com os seguintes
dados:

Assunto: Código 1261 - Justificativas de lnclusão/Alteração na Folha de Pagamento
Classe: Código 33 - Relatório de Justificativas de lnclusão/Alteração na Folha de Pagamento
lnteressado - Gerência de Remuneração Funcional GEREF/SEA

S 2o O Setorial ou Seccional de Gestão de Pessoas, após a autuação do processo, deve
encaminhar e-mail informando o respectivo número à GAPES/CGE, com cópia para a Unidade de Controle
lnterno do respectivo órgão ou entidade, para fins de acompanhamento mensal.

Art. 30 O processamento da folha está condicionado ao encaminhamento pelo Órgão ou
Entidade do formulário "Conferência da Prévia" (MCP-031), através de processo digital cadastrado no
SGPe, à Gerência de Remuneração Funcional - GEREF/DGDP/SEA (Setor: SEA/GEREF/SEAFO), até às
14 horas do dia do Fechamento Definitivo da folha.

Parágrafo único. O processo de que trata o caput será anual e deve ser autuado com os
seguintes dados:

Assunto: Código 1169 - Conferência da Prévia
Classe: Código 31 - Formulário de Conferência da Prévia

. 40 Ficam mantidas as demais disposições constantes na lnstrução Normativa n.
rupo Gestor de Governo (GGG), no tocante as orientações sobre as rotinas de

ota

Art
00112017, do G



processamento da folha de pagamento, os prazos e outras ações de controle sobre despesas de pessoas.

Parágrafo único. Os valores referentes aos processos de pagamento retroativo à servidor
poderão ser incluídos e ativados no Sistema lntegrado de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH) pelos
Orgãos Setoriais, Seccionais e Unidades Administrativas Descentralizadas do Sistema Administrativo de
Gestão de Pessoas até o dia da Prévia.

Art. 50 Esta lnstrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

Florianópolis, 30 de janeiro de 2020.

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda
Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
Douglas Borba
Chefe da Casa Civil
Célia lracida Cunha
Procuradora-Geral do Estado
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Notícia de Fato n. 01.2020.00000823-3

DESPACHO DE INDEFERIMENTO

Notícia de fato dando conta de suposta prática de ato de
improbidade administrativa atribuída ao Governador do Estado,
a Vice-Governadora e ao Secretário de Estado da
Administração. Análise preliminar realizada pela Procuradoria-
Geral de Justiça que afastou as alegações feitas atinentes à
conduta do Ghefe do Executivo do Estado. Alegação de
suposto conluio envolvendo as autoridades mencionadas no
que se refere à tramitação do Processo PGE n. 442112019. Não
verificado. Processo administrativo que tramitou perante a
Procuradoria Geral do Estado a fim de garantir o cumprimento
do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça nos autos de
mandado de segurança coletivo, o qual reconheceu a isonomia
salarial e/ou paridade salarial entre os Procuradores do Estado
e os Procuradores da ALESC, por força do contido no artigo
196, da Constituição do Estado. Decisão transitada em julgado.
Norma constitucional que se encontra em pleno vigor e que não
foi impugnada perante o STF. Ausência de elementos mínimos
capazes de justificar a instauração de procedimento
investigatório. lnteligência do artigo 7o, inciso l, do Ato n.
395120181PGJ. lndeferimento que se impõe.

Trata-se da notícia de fato autuada pela Procuradoria-Geral de

Justiça, a partir de representação formulada pelo Doutor Ralf Guimarães Zimmer

Júnior, atribuindo a prática de ato de improbidade administrativa aos

Excelentíssimos Senhores Governador do Estado, a Vice-Governadora e ao

Secretário de Estado da Administração.

Após regular tramitação do feito, houve o indeferimento parcial no

que se refere aos apontamentos feitos em relação ao Sr. Governador do Estado,

determinando-se a sua remessa a este Orgão de Execução para análise das

condutas dos demais representados ('í1.402).

Pois bem.

Segundo alegou o representante, em síntese, teria ocorrido um
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ajuste entre o Governador do Estado, Sr. Carlos Moisés da Silva, a Vice-

Governadora, Sra. Daniela Reinehr, e o Secretário de Estado da Administração, Sr.

Jorge Eduardo Tasca, visando reconhecer indevida paridade salarial entre os

Procuradores do Estado e os Procuradores da Assembleia Legislativa, em processo

administrativo cuja tramitação teria se dado de forma sigilosa.

Afirmou que, apesar de a referida paridade ter sido deferida em

razão da extensão dos efeitos das decisões judiciais proferidas nos Autos dos

Mandados de Segurança ns. 1988.088311-8 e 2004.036760-3, a jurisprudência

recente veda a equiparação remuneratoria entre servidores públicos, bem como as

referidas decisões proferidas não asseguraram a todos os Procuradores do Estado

a isonomia de vencimentos com os Procuradores da Casa Legislativa.

Requereu, por fim, a instauração de procedimento investigatório

para apurar eventuais práticas de delitos comuns e atos de improbidade

ad m i n istrativa, praticados pelas autoridades representadas.

É o relato do necessário.

A presente Notícia de Fato merece ser INDEFERIDA e

consequentemente ARQUIVADA, uma vez que os apontamentos feitos não

justificam a instauração de inquérito civil e tampouco o ajuizamento de ação civil

pública, tendo por fundamento o artigo 70, inciso l, do Ato n. 395/2018/PGJ.

De início, cabe-nos registrar que a nossa análise se circunscreverá

nas condutas da Vice-Governadora do Estado e do Secretário de Estado da

Administraçâo, jâ que a participação do Sr. Governador do Estado, por conta da

atribuição originária do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, já foi afastada,

inclusive em sede de recurso perante o e. Conselho Superior do Ministério Público.

Pois bem.

Os arts. 40, inciso Xlll, e 7o, S 2o, da Lei Complementar Estadual n.

317 12005 estabelecem que:

AÉ.40 Gompete à Procuradoria Geraldo Estado:
t...1
Xlll - processar pedidos administrativos de indenização ou de
satisfação de direitos, na forma da lei especial;
t,..1
Art. 7" Gompete ao Procurador-Geral do Estado:
t.1
S 2o A matéria relativa à desistência e dispensa de ações, ao
reconhecimento da procedência do pedido e outros atos jurídicos
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124 PROMOTORTA DE JUSTTçA DA CAp|TAL

análogos será disciplinada em lei e a relativa à dispensa de recursos no
Regimento lnterno da Procuradoria Geraldo Estado. (sem grifo no original)

Por sua vez, o art. 1o, $ 20, da Lei Estadual n. 14.27512008, dispõe

que

Art. ío Compete ao Procurador-Geral do Estado, ouvido, previamente, o
Subprocurador-Geral do Contencioso, decidir sobre os pedidos
administrativos de indenização e de satisfação de direitos, de acordos
judiciais, bem como as propostas de Procuradores do Estado para o
reconhecimento do pedido ou desistência de ações.
1...1

$ 2" Os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de
direitos e as propostas de acordos judiciais cuja repercussão
financeira seja superior à R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) serão,
anteriormente à análise de mérito, submetidos à prévia e expressa
autorização do Ghefe do Poder Executivo. (sem grifo no original)

E, o artigo 29, inciso l, alínea "f", da Lei Complementar Estadual n.

74112019 preceitua o seguinte:

Art. 29. A SEA compete:
| - normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular políticas de
gestão de pessoas, envolvendo:
t,,l
f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais;

lnfere-se das normas acima transcritas que ê de exclusiva

competência da Procuradoria-Geral do Estado e, mais especificamente, do

Procurador-Geral, a decisâo sobre pedidos administrativos, cabendo ao Chefe do

Executivo Estadual tão somente a autorizaçâo inicial para o processamento da

pretensão nas hipóteses em que a repercussão financeira seja superior a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais). Ao Secretário de Estado da Administração, por sua

vez, compete, dentre outras atribuições, a gestão nos feitos relativos à remuneração

de servidores, após, todavia, a tramitação do respectivo processo administrativo no

orgão de origem.

Nesse contexto, analisando-se os autos do referido processo

administrativo (fls. 266-390), no que se refere às imputações feitas em relação a

Vice-Governadora, verificamos que não há, em todo processado, um ato sequer de

sua autoria e tampouco provas que demonstrem o suposto conluio envolvendo a

referida autoridade e as demais que foram apontadas na representação.

lgualmente, quanto à conduta do Secretário de Estado da

Rua Pedro lvo,231, sala 303, Centro - 88.010-070 - Florianópolis/Sc - (48) 3330-2263 - capitall2pj@mpsc.mp.br
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Administração, constatamos que a sua participação se deu tão somente no

despacho de fl. 374, cujo teor não possui qualquer valor decisório, mas, apenas, a

determinação de remessa dos autos à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de

Pessoas, para cumprimento da decisão judicial e administrativa constantes no

Processo PGE n. 442112019, não se verificando indícios de quaisquer ajustes ou

combinações que teriam sido supostamente realizados para que o resultado

almejado fosse aquele adotado no referido processo administrativo.

Em que pese as conclusões trazidas na representação, entendemos

que, para que fosse possível se ter caracterizada possível prática de ato de

improbidade administrativa por partes das referidas autoridades (Vice-Governadora

e Secretário de Administração), seria necessária a demonstração de indícios de que

a ação ou a omissão ilegal, derivada de má-fé/desonestidade dos responsáveis,

teria causado lesão ao erário ou mesmo desrespeito aos princípios que regem a

Administração Pública, o que não nos parece, diante da ausência de substrato

necessário para tanto, seja o presente caso.

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de

Justiça:

AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
ADMINISTRATIVo. IMPRoBIDADE. ELEMENTo SUBJETIVo NÃo
DEVTDAMENTE DEMoNSTRADo. tNrxtsrÊructA DE DoLo Apro A
CARACTERIZAR A IMPROBIDADE ADMI N ISTRATIVA.
1. O juizo acerca da ilegalidade do ato tido como Ímprobo, sem a devida
demonstração do elemento subjetivo dos agentes públicos, não é suficiente
parq a condenação por improbidade administrativa (precedentes idênticos).
2. "Ê. razoâvel presumir vício de conduta do agentó público que pratica um
ato contrário ao que foi recomendado pelos orgãos técnicos, por pareceres
jurídicos ou pelo Tribunal de Contas. Mas não ê razoâvel que se reconheça
ou presuma esse vício justamente na conduta oposta: de ter agido segundo
aquelas manifestações, ou de não ter promovido a revisão de atos
praticados como nelas recomendado, ainda mais se não há dúvida quanto à
lisura dos pareceres ou à idoneidade de quem os prolatou. Nesses casos,
não tendo havido conduta movida por imprudência, imperícia ou negligência,
não há culpa e muito menos improbidade. A ilegitimidade do ato, se houver,
estará sujeita a sanção de outra natureza, estranha ao âmbito da ação de
improbidade." (REsp no 827.44515P, Relator Ministro Luiz Fux, Relator p/
acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, in DJe 81312010).
3. "A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que se faz
necessária a comprovação dos elementos subjetivos para que se repute
uma conduta como ímproba (dolo, nos casos dos artigos 11 e go e, ao
menos, culpa, nos casos do artigo 10), afastando-se a possibilidade de
punição com base tão somente na atuação do mal administrador ou em
supostas contrariedadês aos ditames legais referentes à licitação, visto que
nosso ordenamento jurídico não admite a responsabilização objetiva dos
agentes públicos." (REsp no 997.564/5P, Relator Ministro Benedito
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Gonçalves, Primeira Turma, in DJe 251312010),.
4. Agravos regimentais providos. (AgRg no REsp 1065588/SP, Rel. Ministro
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 0810212011,
DJe 2110212011)

Quanto ao Processo PGE n.442112019 propriamente dito, no que

se refere a sua tramitação inicialmente sigilosa, a Procuradora-Geral do Estado, à

época, justificou que determinou a restrição em razão do objeto tratar de pedido de

reconhecimento de direito, com idêntico pedido na via judicial, utilizando-se, por

analogia, da disposição contida no artigo 54 da lnstrução Normativa n. 312019 -
SEA, bem como, por força do contido no parágrafo primeiro da referida norma, a

aludida restrição se deu até o posicionamento final, estando, a partir desta data,

acessível aos demais interessados.

Não obstante, verificou-se que o referido processo administrativo

tramitou regularmente, sendo instruído com manifestações favoráveis lançadas

pelos órgãos internos, tendo o assunto, inclusive, sido levado à apreciação do

Conselho Superior daquele Órgão, de forma a conceder a isonomia salarial aos

Procuradores do Estado com os Procuradores da Assembleia Legislativa (fl. 368),

de sorte que não há como se apontar eventual irregularidade na sua tramitação ou,

ainda, que se tenha utilizado de meios ardilosos visando o respectivo desfecho.

Já, quanto ao mérito do aludido processo administrativo, verificamos

que se deu em razão de requerimento formulado pela Associação dos Procuradores

do Estado de Santa Catarina (APROESC), a fim de garantir o cumprimento do

acordão prolatado pelo Tribunal de Justiça nos autos do Mandado de Segurança

Coletivo n. 2004.036760-3.

Sobre o assunto, aliás, o voto do Procurador do Estado Relator é

bem elucidativo, na medida que afastou os pontos aduzidos pelo representante, os

quais passamos a discorrer resumidamente.

A matéria já foi levada à apreciação do Poder Judiciário, nos autos

do referido mandado de segurança coletivo, o qual reconheceu a isonomia salarial

eiou paridade salarial entre os Procuradores do Estado e os Procuradores da

ALESC, por força do contido no artigo 196, da Constituição do Estado, cuja decisão

já transitou em julgado, não se tendo notícias de eventual interposição de ação

rescisória que pudesse revoga-la, até porque já transcorrido o prazo para tanto,
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operando-se, desta forma, o instituto da coisa julgada.

Ademais, não há se falar em prescrição da pretensão formulada,

pois esta só se configura no momento em que constatado o descumprimento da

paridade vencimental assegurada nas decisÕes. Pouco impofta a data em que

ocorreu o trânsito em julgado da decisão, ou que não se tenha se veiculado

execução de obrigação de fazer dentro do quinquênio que sucedeu a preclusão

máxima. Em respeito ao princípio da actio nata, enquanto não se verificarem os

efeitos prejudiciais ou configuradores do descumprimento da ordem judicial

transitada em julgado, não pode ter início o curso do lustro prescricional (fl. 35a).

Assim, o prazo prescricional previsto no Decreto n. 20.910132

passou a ter início somente quando os beneficiários da referida ordem mandamental

tiveram conhecimento da violação de seus direitos, ou seja, em janeirol2}19,

conforme aduzido pela APROESC.

O trecho a seguir colacionado bem resume a situação e não deixa

margem à decisão tomada sobre o assunto, senão vejamos:

Analisando a ação mandamental cujo cumprimento se busca, percebe-se que a
causa de pedir foi "a paridade remuneratória entre os integrantes da carreira de
Procurador do Estado e os titulares do cargos de Procurador do Poder Legislativo".
Causa de pedir, ademais, baseada no art. 196 da Constituição Estadual, aludindo
que "quando o texto constitucional do Estado menciona Procuradores dos
Poderes, estão se referindo aos únicos cargos que possuem essa característica:
Procurador do Estado e Procurador do Poder Legislativo". Ainda, o pedido foi
redigido no sentido de que se assegurasse a "paridade remuneratória", e a decisão
transitada em julgada nesses exatos termos concluiu.

Atualmente permanecem inalterados os estados de fato e de direito existentes à
época da prolação das decisões, porquanto as carreiras integrantes da categoria
Procuradores dos Poderes continuam as mesmas: Procuradores de Estado e
Procuradores da Assembleia Legislativa; desempenhando exatamente as mesmas
atribuições em respeito ao texto constitucional estadual.

O suporte jurídico da decisão mandamental igualmente se mantém inalterado, uma
vez que o artigo í96 da Constituição Estadual não sofreu emenda, não foi
revogado ou tampouco restou declarado inconstitucional pelo Poder Judiciário.
Com efeito, a situação jurídica (auto aplicabilidade do artigo 196 da Constituição
Estadual), pressuposta e estabelecida nas decisões judiciais, também se mantém
inalterada.

t...1
lrrelevante, portanto, o comando normativo que estabeleça atualmente a forma e o
valor da remuneração das carreiras equiparadas, pois, estando presentes as
mesmas situações fático-normativas (diferença remuneratória entre Procuradores
de Poderes e auto aplicabilidade do artigo 196 da Constituição Estadual), a
deferência à coisa julgada é imprescindível, como corolário do princípio da
segurança jurídica.

t...1
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Não há dúvida que o art. 196 da Constituição Estadual, norma originária da Carta
Política Catarinense que assegura a isonomia entre os Procuradores dos Poderes
e cuja interpretação é a base jurídica da conclusão de julgamento do acórdão
transitado em julgado, nunca teve a sua constitucionalidade questionada perante o
Supremo Tribunal Federal, seja em sede controle concentrado, seja no âmbito do
controle difuso. A matéria nunca foi submetida ao Supremo Tribunal Federal e,
tratando-se de norma originária da Constituição Estadual, vige sem qualquer
objeção ou revogação desde o ano de 1989 ate o presente momento.

Destarte, impossível defender que a decisão mandamental transitada em julgado
tenha sido baseada em norma reconhecidamente inconstitucional - seja por aplicar
norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um sentido
inconstitucionais ou tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente
constitucional, de modo a viabilizar, em tese, uma relativização da coisa
soberanamente julgada.

A duas porquanto, ainda que assim não fosse e tivéssemos (apenas a tÍtulo de
suposição) o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma pelo Pretório
Excelso, imprescindível ainda que "o reconhecimento dessa constitucionalidade ou
inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF realizado em data
anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda" (ADl 2418/STF).
t...1
Diante do posicionamento pacífico da Suprema Corte e do colendo Superior, o
legislador inclusive positivou essa última exigência constitucional, inserindo-a no $
70 do artigo 535, do novo CPC:

'S 7o A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no $5o deve ter sido
proferida antes do trânsito em julgado da decisão exeqüenda".

No caso em análise, como já ressaltado, o art. 196 da Constituição do Estado de
Santa Catarina nunca foi impugnado perante o STF, não sendo possível que se
tenha por atendido o referido requisito temporal de aplicabilidade. Não se tem,
portanto o que o STF convencionou chamar de vício de inconstitucionalidade
qualificado, que ocorre quando - e apenas quando -, já tendo havido prévio
pronunciamento específico da Suprema Corte sobre a eventual
inconstitucionalidade de determinada norma federal ou estadual, posteriormente a
essa decisão venha a transitar em julgado decisão em desconformidade com essa
orientação. Aliás, não se tem vício de inconstitucionalidade algum, eis que a norma
prevista no aftigo 196 da Constituição Federal pêrmanece vigente, e nunca teve
sua constitucionalidade questionada perante o Pretório Excelso.

Acerca da alegação de eventual aplicabilidade das Súmulas 37 e

339 do STF, no presente caso, melhor sorte também não assiste ao representante,

porquanto, conforme bem apontado no aludido voto, tais questões já foram

suficientemente superadas na fase de conhecimento dos respectivos processos

judiciais. E, não bastasse, a isonomia remuneratória aqui debatida não foi

reconhecida apenas com base em decisão judicial, mas, também, por força do

contido no artigo 196 da Constituição do Estado, de modo que, considerando que as

mencionadas orientações vedam ao Poder Judiciário reconhecer a equiparação,

sem que a Constituição ou a lei as tenham previsto expressamente, verifica-se que

a situação em análise se mostra diferente, tendo o Poder Judiciário se limitado a
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reconhecet a existência, validade e eficácia direta de norma constitucional estadual

originária que, expressamente, prevê a isonomia remuneratória entre os

Procuradores dos Poderes (fls. 365-366).

Pelo exposto, considerando tudo o que foi pontuado e apresentado

nos presentes autos, cujas justificativas bem afastaram as alegações feitas, não se

constatando indícios de irregularidades que pudessem ensejar a adoção de

providências por este Orgão de Execução, inexistindo o mínimo de prova a indicar a

prática de atos de improbidade administrativa que porventura tenham sido

praticados pelas citadas autoridades e que pudessem justificar a instauração de

inquérito civil, INDEFIRO a presente notícia de fato e DETERMINO:

a) a cientificação das partes interessadas acerca da possibilidade de

recurso administrativo, conforme métodos e prazos elencados nos arts, 7o e 8o, do

Ato n. 39512018/PGJ; e

b) com a comprovação da cientificação dos interessados, e tendo

transcorrido os prazos sem aporte de recurso, arquive-se no âmbito desta

Promotoria de Justiça, nos moldes do art. 6o, do Ato n. 39512018/PGJ, com os

devidos registros do Ato n. 20012015/PGJiCGMP.

Florianópolis, 20 de julho de 2020

[assinado digitalmente]

CID LUIZ RIBEIRO SCHMITZ
Promotor de Justiça
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Notícia de Fato n, üi.2020.00000823-3

DËSPACHO NE INDËËËRIMËNTO

1. Trata-se de representâção apresentada por Ralf Guimarães
Zimmer Junior ao Ministério Público cle Santa Catarina, atribuindo a prática de
ato de inrprobidade administrativa ao Governador do Ëstado de Santa Catarina,
Oarlos Moisés da $ilva, à Vice-Governadora, Daniela Reinehr, e ao Seçretário
de Ëstaclo da Administração, Jorge Ëduardo Tasca.

Conforme asseverado pelo autor da representação, teria ocorrido
ajuste entre o Governador, a Vice-Governadora e o Secretário de Estado da
Admlnistração para cônceder {indevidamente, na ótica do representante}, em
proces$o adminÍstrativo que tramitou de forma sigilosa, a todos os pracuradores
do Ëstado' a paridade salarial com os Procuradores da Assembleia Legislativa"

Ainda de acordo com o narrado, a mencionada paridade salarial
teria sido deferida êm razãa da extensão de efeitss de decisÕes judiciais
proferidas no Mandado de segurança n, 1ggs.08g311-g e no Mandado de
Segurança n. 2ü04.036200-3,

No entanto, destacou o representante, a jurisprudência recente
vedaria a vineulação e equiparação rernuneratoria entre sêrvidores públicos, e
mesmo as decisÕes proferidas pelo Poder Judiciário Catarinense, nos feitos
acÌma mencionados, não assegurâriam a todos os Procuradores do Esfado a
isonomia de vencimentos corn os Procuradores da Assernbleia Legislativa,

A documentação foi registrada nesta Procuradoria-Geral de
Justiça como Notícia de Fato n. A1.2020.00000823-3 e, nos termos do art. 50 do
Ato n. 395/2018/PGJ, diante da necessidade de maiores esclarecirnentos, a íim
de subsidiar â decisâo acerca da eventual instauração de procedimento

í-13
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investigatorio,

bl seja concedido ao Governador carlcs Moisós da silva, á vlco-Governadora DanÍela neineÀr; ;õ;";tario oo ÉlïJoJï" AdminisrraçãoJorse Ëduardo ïasci ; ;;;;; ïJi;ï;:. parâ, querendo, ãpresenrarenr osescrarecÍmentos que *rrr?lglt**;;*";;;,"s, em reraçã' âo$ íatos narradosnâ representaçáo (fls. 138/13g).

os destinatários foram devidamente notificados, conformecoÌnprovantes juntados ás fls" 145t148.
o Governador do Ëstado (frs. 1s0/1 B4), a vice_Governacrora doEstado {fls" 1s6/220i e o secretário de Estado da Administração (lls, z22tz57}apresentaram esclarecimentos similares, aduzindo:
a) quanto à aregação de que o processo Adrnrnistrativo pGE n.0A0A4421/zTrc trarnitou sigilosamente, que ,,nenhum dos representadosimprimíu qualquer tipo de sigilo autos, tampouco há registr.o de que tenha sidcnegado argum pedido de acesso ao referído processo' (frs. 151, 1g7 e 223), quese encÔntra disponível para pesquisa pelo sisterna de Gestão de processos

Eretrônicos * sGpe do Ëstado de santa catarina, tanto é que juntada cópiaintegral daqueles autos â representação;
bl o processo Administrativo pGE n. 0ala4421na1g seguiutrâmite regular na Procuradoria Geral do Estado de santa catarina (pGF),oonforme estabelecem a Lei Ëstadual n. 14.27512008 e a Lei complementarEstaduar n, 31vnaa5, que conferem a competência â pGE pâra processar aapreciar os pedídos adrnínistrativos que envorvem satisfação e reconhecimentode direitos;

c) a participação do Governador do Estado cingiu-se unicamenteà autorização para o processamento, instrução e análise do pleito formuladopela Associaçâo dos procuradores do Estado de santa catarina (ApR'Escl,
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RIA-GERAL DË JUSTTçA

$em â prática de qualquer ato decisórioi

e| a Vice-Governaelora do llstado não exerceu ato no bojo do
Processo Administrativo PGË n. 00004421 í2O19 e "alegação genériea de
supostas omissÕes ou cumplicidade corn atos do Governador nêio traduzem
justificativa pãra imputaçáo de ato tle irnprobidade direlamente aç ocupante da
Vice-Governadoria (fl. 1Sa);

ü no que diz respeito ao $ecretário de Ëstaclo da Administraçáa,
houve lão sornente o cumprimento do que foí decidido pela procuradoria Geral
do Ëstado no Processo Administrativo PGE n. 00004441 t}01g, sem qualquer
ordem para inclusão em folha de aumento salariaf indevido aos procuradores do
Ëstado, não senrlo faeultado a ele "deixar de determinar a realização das
medidas necessárias ão efetivo e imediato cumprimento clo que restoç decidido,'
(fr, 230),

Por fím, a Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina
respondeu à solicitação (fls. 258/259), apresentou "Relatório de auditoria da
alteraçÕes do modelo de controle de acesso" do Proce$so Administrativo PGH n.

0AAA442112019 (fls. 260/265) e copia integral dos autos referidos, incluindo as
peçãs desentranhadas (fls. 260/390).

Esclareceu qr]e o procêsso administrativo em questão tramitou,
inicialmente, de forma sigilosa por ordem verbal da Procuradora-Geral do
Ëstado, com fundamento, por' analogia, no art, g4, l, S 1o, da lnstrução
Normaliva n. 3í2A19-SË4.

É, no essencial, o relatôrio,

2. Dentre as atribuições constitucÍonaNmente reconhecidas ao
Ministério Público está a "proteção do patrimônio público e social, do me6 ambiente
e de outros ínteresses difusos e coletivos" {art. 129, lll, CF}, nomeadamente aqueles
inerentes á defesa da rnoralidade administraiiva, cabendo à lnstituição a
apuração dos fatos e ã tutela do patrimônio público e da moralidade
administrativa quando constatada a prática de ato de improbidade (arts. 16 e 17,
Lei n. 8.42911992)"

P
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A Constituição Federal, ern seu ãrt. 1Zg, inciso lll, elegeu oinquerito civíl como instrumento cla at ividade investigatoria de natureza civilconduzido exclusivamente pelo l\linistério Público, para a tutela dos inÍeresse
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$cuja defesa esteja prevista à instituição. F o meio útil para a formação cloconvencimento, para coleta de dados visando soluçÕes extrajudicíais ou pârainstrumentação da ação civil (pública cautelar, por ato de improbidadeadministrativa, ordinária, etc. )

2.1. como regra gerar, cabe aos promotores de Justiçaexercerem as atribuiçÕes do fi4inistério pfrblico perante o$ órgãosjurisdicionados de primeira instància (art. 107, LcË n. ?3812018), excepcionadaa regra quando as autoridades reclamadas forem o Governador do Estado ou o$Presidentes da Assembleia Legislativa, do ïribunal de Justiça ou do ïribunar deoontas' hipÓtese na qual a atribuição passa a ser do procurador-Gerar 
de Justiça (art.10'1, V, LCË n. Tgïlz}fi)"

Assim' na presente hipÔtese, não obstante a ausêneia de foro po'prerrogaiiva de função na seara da improbidade administrativa, incumbe aoProcurador-Geral de Justiça a spuração de supostos atos ímprobos atribuídosao Governador do Estado, nos termos do disposto no art. 12g, inciso ilr, daconstituição Federar, no art. 2g, inciso vilr, da Lei n. 8.625/19g3 (Lei orgânicaNacionar ds Ministério Fúbrico) e no art. 101, inciso v, da Lei comprementarËstadual n' 73812019 (que consolidou as Leis gue instituem a Lei orgânica doMinistério público de Santa Catarina):

Conetituição Federat
Art. 129. $ão funçôes institucionais do Ministério püblico;
Í..,I
lll - promover o inquéÍit"__!:yjt q a açâo 

"y,l lg!1,:", paÍ.3 ã proreção do patrimôniopúblico e sociar, do meio ambiente u i" ãut-à, ínteresses difusos e coretivos;

Ler orgânica Nacionar do rutinistório púbrico 
{Ler n. s.62sr93r

Art' 29. Arém das atribuiçÕes previstas nas constituiçou, iuuor e ËsraduaÍ, na LeiorsânÍca e em outras leis, comilà'ããïrii,1ïruuor_Gerat 
de JusrÍça:

t...t
Vlll - exercer as atribuições do art. 12g, il e ilr, da c;onstituição Federar, quando a
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autoridade reclanuda for o Govenaclor do Fstaclo, o Presidente çla Assenrbleia
Legislaliva ou os Presidentes de Tribunais, bem como quando contra estes, por ato
praticado em mzão <Íe suas íunções, deva ser ajuizada a competente ação;

LelOrgânica Ministério Públlco de $anta Oatarina tLCË ï3Srâ0íg)
Art. 101. Alèm de outras previstas em norrnãs conslitucionais ou legais, Eão
atribuiçÕes processuais do procurador-Geral cle Justiça:

t. ..1

V * exercer as atribuições do art. 129, incisos ll e lll, da Constituição Federal, quando
a autoridade reclamada íor o Govemador do Ëstado, os Presidenles da Assembleía
l-egislativa, do ïribunal de Justiça ou do ïribunalde Contas, bem como quando contra
estes, por ato praticado em razão de suas íutçÕes, deva ser ajuizada a competente
açáo.

2.2. Para a instauração do inquerito civil, é evidente, fae-se
nece$sário juízo preliminar sobre a condut;r ímproba a ser apurada, inclusive a

existência de elementCIs de prova ou informaçÕes minimos pãra o inlcio da

investigação, por meio de inquérito civil. Quando é verificado que â nolíciâ
apresentada ê infundada ou não apresenta elementos de convícção
minimamente suficientes para â deflagração do procedimento investigatôrio, a

medida pertinente e necessária ó o arquivamento do caso, mediante a decisão
de indeferimento da instauração de investigação.

O Conselho Nacional do Ministério Público trata das hipóteses de

lndeíerimento da instauração do procedimento extrajudieial * ou indeferimento
da noticia de fatol - nas Resoluções 2312007 e 1T4l\e17:

Reeotução n. 23f2007
Âri' {o O Ínquérito civil, de nalureza unilateral e facultaliva, será instaurado para apurãr
Íato que possa âutcrizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo Có miniàte*o
Público nos termos da legÍslação aplicável, servindo comÕ prêparaçãúara o exercicio
das atribuições inerentes às suas funções ínstilucionais.

t,..1

Art. 50 Em ca$o de evidência de que os fatos nanados na representaçâo não
conÍigurem lesão aos interesses ou direitos rnencionados no arligo 1o desta Résobção
ou se o.fa!o !í.tiver siilo objeto de investigação ou de açáo civil públicâ ou se os áos
apresentados já se encontrarem solucionados, o membro oo futinistério públíco, no
prazo máximo de tdnta dias, índeferirá o pedido de instauração de inquérito civil, em
decisão fundarnentada da qual se dará ciência pessoal ao representãntê e âo
representado

Resolução n.17412017 {redação alterada peta Resolução n. 189/a018}
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no Ministério Público de Santa Calarina: Ato n. 305/2018/pGJ,
I Na mosma linha, ê a regulamenlação no âmbito
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No presente caso, é essa a solução a ser aplicada, ou sejã,indeferimento da Notícia de Fato êm relaçáo âo GCIvernador da Estado, pelÕs
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2.3. Assevera CI autor da representaçâo que teria havido ajüste
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Governadçr, a Vice_Governadora e o Secretário de Fstado daAdminis tração parâ, indevidamente, por meio de um conluio ilícito, concederemaumento aos procuradores do Ëstado de Santa Catarina por meio de processoad nrin ist rativo sig Íloso.

Especificarnente quanto ao chefe do poder Executivo , âduzexistir responsabilidade direta por atos da procuradoría-Gerar 
do Estado, umavez que esra se trata de órgão de estrutura do seu próprio gabinete, e que ereteria anuÍdo "via omissãa tãcÍta com o engendramento do ilÍcito aos sêus orhose ao alcance das suas mâos pâra serem evitados, acaso o quísessem rearmenteevitar" (fl. g).

Os pontos focais da representação, portanto, são: f{ o trámite e{ii) o próprio resultado do
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PROC DE

Do qlre se infere da documentação aüostada, ó pos$ível

iclentificar que se buscou administrativamente a$segurar o cunrprimento dos

acórdáos prolatados pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina nos Mandados

de Segurança ns, â004.ü36760-3, 0029186-64.1997.8.24.0023 e

9016397-12.1998.8,24.0000, os quais, consoante alegado no pedido inicial,

teriam garantido "isonomia remuneratória" a todos os PrÕcuradores do Estado

com os Procuradores da Assembleia Legislativa de Santa Catarina.

Ao final, o pleito Íoi acolhido para aplicar "administrativamente a

paridade remuneratória dos Procuradores do Estado em relação aos

Procuradores da ALESC conforme o paradigma demonstrado no documento de

Í1. 26 do requêrirnentCI inicial" tfl. 373) e, ern decorrência, reçonhecer a

proeedência de pediclos idênticos que tramitavam judicialmente em secle de

cumprimento de sentença,

Uma análise detida dos autos demonstra quê a tramitação do

processÕ ücôrrêu na Frocuradoria-Geral do Estado ê, posteriormente, na

$ecretaria de Ëstado da Administração, meüante_a p{ática" .dg -ytï únic

Governador do Ëstado., qual seja, a autorizaçâo de processamento, instrução e

análise do pedido formulado pela APROE$C (fl- 311), em observância â

legislação estadual:

Lei Complementar Ëstadual n. 3171200õ (Dispôe sobre a organização e o
funcÍonamento da Procuradoria Geral do Estado, o regime juridico dos Procuradores
do Ëstado e estabelece oulnas providéncias)

Arl. 40 Compete à Procuradoria Geraldo Ëstado;

[. ..1

Xlll - processar pedidos admínistralivos de ÍndenizaSo ou de satisfaçáo de direitos,
na forma da lei especial;

t...t
Arl. 7., Gornpete ao Procurador-Gerâldo Eslado:

t. ..1

S ?o A matória rglativa à dasistôncia e dispensa de ações, ao reconheclmento da
procedância do podldo e outros atos Jurídlcos análogos será disciplinada em lei
e a relativa â dispensa de recursos no Regimento lntemo da Prccuradoria Geral do
Estado.

Lsi Esiadual n, 14.27ã12008 {Disciplina o disposto no inoiso Xlll do art. 41 no S 2c do
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S 2!Os pedidos administrativos de indoniz3gã1e de satisfação do direitos G asf;ï'ïfi .,xï,'iï,"J$:"rÍï*4*3üïïiËtrd:#:'ïïh*,ïï'ï*ff
strbmstldos à prévia e oxpressa ártãiii"iar do chefe oo podçi Ëxecurvo.
De fato' trata-se de requerimento adrnínistrativo cuja anárisecompete â proeuradoria_Geral do Estado, çabendo âo Chefe do poderËxecurivo' antes da anárise de mérito, autorizar o prCIcessamento do pedidoguando nas hipóteses em gue â repercussão financeira da pretensão seja

::ï.r'"'a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mir reais), corno, efetivamente, no presente

Na sequência dos fatos, após â autorização para oprocessamento dc pedido pelo Governador do fistada, a pretensão desenvorveu-se administrativamente perante os orgãos internas da procuradoria-Gerar 
doËstado, sendo acorhidas, â0 finar, pera procuradora-Gerar do Estado, âsdiversas manifestaçÕes internas favoráveis ao reconhecimento adrninistrativo daparidade remuneratória dcs procuradores do Estado em relação ao$Procuradores da Assembleia Legislativa, seguindo os autos, eiltão, â secretariade Estado da Administração, nos termos do art. Zg, t,,,f,, da Lei ComplernentarEstadual n' 741lza*' que determinou o cumprirnento do quanto reçonhecidonos autos por aquela procuradoría_Geral. *!'|rv vv vudrltu

Nessa perspectiva, âusente quarquer conduta do Governador doËstado sobre o mérito da pretensão, fião há que se farar ern atuação ouanuência tendente a privilegiar determinada carreira par meio da alegadaconcessão indevida de paridade salarial o que caracterizaria ato deimprobidade administrativa, sob o otica do representante.
o fato de ter sids dada autorização para o ínício do proces$., nos
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termr:s do art. 1o, $ 2o, da Lei Ëstadual n, 14.27512008, nãa infere que houvesse

ajuste próvio para prática cle qualquer ato ilícito e nenhum dos argumentos

aduzidos nâ repre$entaçâo é capaz de sustentar essa hipótese,

Diferente da alegado, nem ffiesmo é possÍvel concluir nesse

sentido levando em consideração o vetq gqye$a.men!41, em junho de 2019, à

emenda no projeto de reforma administrativa (Projeto de Lei Complementar n,

0008,4120191, na parte que vinculava os vencimentos dos Procuradores do

Hstado aos subsidios do Ministros do Supremo Tribunal Federal. A razão do

veto, exposta na Mensagem n. 11U2A19, foi o "aumento de despesa não

estimada pelo Poder Ëxecutivo nÕ projeto original". lsso porque a Lei de

Responsabilldade Fiscal exige estimativa do impacto financeiro para a alteração

legislativa {LC n. 101/2000, art. 17, $ 1o), o que não foi realizado naquele ponto

(subsidio dos Procuradores do Ëstado) quando encaminhado o projeto, pois não

havia previsão de alteração da regra naquele aspecto.

O veto, portanto, iustiÍicotr-se em rnôtivo técnico {ausência de

prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro da alteração legislativa

proposta com a emenda). Ëssa circunstância não é capâz de impedir,

posteriormente, que o Governador do Ëstado autorize o início de processo para

a análise, na via administrativa, de pedido de cumprimento de decisÕes judiciais

que tratam da mesma matéria de fundo similar. Não há correlação entre (a) o

ato político materializado no veto governamental e (b) o ato formal autorizativo

da tramitação de pedido administrativo a justificar eventual ilação guanto à

existência do elemento subjetivo típico da improbidade administrativa"

Vale repetir, a atribuição do Chefe do Poder Executivo, neste

rasor cingiu-se a autotízar o processamento do pedido, sem incursÕes quanto

ao mérito ou participação no seu processamento, sendo a Frocuradoria-Geral do

Ëstado alçada pela legislação de referência üomo ôrgão competente para

procêssar e analisar o pedido formulado.

2 lnlegra
a2lou2o2ol

htlp:/Á,tnrw.alesc.sc.gov,br/legislalivo/lramitacao-de-materia/P1C10008.412019 {Acessado emem
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Aliás, diante da dinâmica dos fatos devid:amente comprovâdâ,
nem sequer se poderia pre$supor o conhecimento do representado em relação à gextensão dos firnites objetivos ê subjetivos da coisa jurgada gue foi g
administrativamente reconhecÍda, bem como dos efeitos orçamentários e 5finaneeiros dai decorrentes, haja vista que após a autorização formal de Ëprocessamento do pedido, na forma prevista na legÍslação de regência, não se ì'

Êverificou a prática de qualquer ato administrativo pelo Governador do Estado 
$nos âutos, não se podendo presumir sua conscÍência em reração ; ;; 
ècircunstáncía' diante da absoluta ausêncÍa de lastro probatório nes$e sentido. 
èPor êsses motivos' a tutela da probidade administrativa não Ëalcança o representado, uma vez quë ã aregada omissão do agente púbrico é $puníver nessa seara quando tem ere, por rei, o dever de agir ., ;;;';; $consciência potenciar da iricitude do ato, permanece inerte. *o ."ro, *;;;; ËÍlicitude reracionada ao deferimento do pedido formurado puu npÃo;;";; Ëcalcança o Governador do Estado, na medida em que o regramento estaduar p

exige sua participaçáo somente na Íase preÍiminar â análise o* merito. ;;" Ëlhe autorizar ou não o processarnento do pedido. 
'r'v"rv' vqvç'rLrv- 

Ë
(.)

Não há omissão juridicamente rerevante no presente caso, ;porquanto ausente qualquer indicativo nos autos de q$e o Governador do $Estado tenha tido conhecimento de prática Ímproba cometida ou, our,ou"-, g
agente púbrico a ere subordinado e, mesmo assim, depois disso, tenha optado Fpor permanecer inerte. 

ã
o dever de fiscalizar e agir deve ser avaliado nos limites darazçabilidade' nâs podendo servir de justificativa para responsabílização

objetiva ou desproporcional, especialmente em se tratando de estruturascomplexas como o Governo do *stado. Do contrário, sernprê haveriaresponsabilização do chefe do Poder por atos ímprobos cometidos pelosdernais agentes públÍcos integrantes dos demais órgãos a ele vinculados nahierarquia administrativa.
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Demais disso, na esfera da improbidade administrativa, afastada
a re$pÕnsabilização objetiva, é sabido Eue da qualidade de ehefe do Pocler

Hxecutivo não decorrg..diretannente. a respon$abilidade por toclos os atos ilícitos
praticados nâs instâncias inferiores hierarquicamente subordinadas, sendo

indispensável que o agente tenha concorrÍdo - senão çomissiva, ao menos

omissivamente - à ocorrência do resultado - mãs sempre com dolo ou culpa -,
não podendo ser-lhe atribuído ilícito pela prática de ato cujo dever de ofleÍo seja
da Procuradoria-Geral do Hstado, â quem coube a anãlise do mérito da
pretensão formulada pela Associação dos Proçuradores do Ëstado de Santa

Catarina * APROE$C, com posterior pÍocessâmento perante a $ecretaria de

Ëstado da Administração.

Bem salienta a doutrina ao esclarecer que a Lei de lmprobidade
Adrninistrativa, no seu art. 50, adotou o sistema de responsabilidade civíl

subjetiva, que se baseia na ideia de culpa pâra que haja obrigação jurídica do
agente3:

t...1 é imprescindível para conÍigurar-se o dever clo agente público e de
terçeiro de indenizar o dano patrimoniaÍ por um e por outro ocasionaclo ao
Erárío, em decorrência de ato de improbidade administrativa. que tenham
agido com culpa civil /alo sensil, a qual compreende o dslo e a culpa em
sentido estrito {imprudência, negligència ou imperÍcia).
É evidente, pois, que é indevido o ressarcimento de quaÍquer dano ao Erário
*e este resultou seja de ato administrativo lícito seja de ato administrativo
illcito praticado por agente público quando não remanescer comprovado que
ele lhe deu causa por doÍo ou culpa.
Em suma, não há reparação civil, por alo de improbidade administrativa lesivo
ao patrimônio público, sem culpa {PAZZAGLINI FILHO, Marino. Lgi_. de
lr.npJQFidade Administrativq, Compnlada. 6a ed. São paulo: Ailas, AOt15. p
34-35).

O $uperior ïribunal de Justiça, ao tratar da ação ou omissão,
dolosa ou culposa, capaz de conÍigurar ato de improbidade administrativa, assim
lixou posicionamento:

A conduta do agente, nos casos dos arts. 9o, e 11 da t-ei B.42glg2, há de ser sernpre
dolosa, por. mais complexa que seja a demonstração desse elemento subjetivo; nas
hípôteses do art" 10 da Lei 8.429192, admite-se quê possa ser culposa, m€ìs ern
nenhuma das hipóteses legais se diz que possa a condúa do agente ser considerada

3 AÍ1. 5'Õcorrendo lesão ao palrìmÕnio público por ãção ou omíssão, dolosa. ou culposa, do agente ou de lerceiro,
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a..responsabilictade objetiva (RËsp
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Por firn, os erenrentos de informação angariados a partir dosesclarecimentos solicitados por ocasiáo do recebimento da Notícia de Fato, quetinham o objetivo de subsidiar a decisâ-o acerca da eventuar instauraçâo deprocedimentc investigatório (art. 50, Ato n. 39512018/pGJ), também náscorroboram imputação juridicamente relevanie ao Governador. Da mesnra forrna,os documentos desentranhados náo apresentam erementos ou circunstânciasque possam envolver o Chefe do poder Executivo, não se podendo aplicar nopresente caso çs pressupostos da "teoria da cegueira deliberada , {wittfuffb/indness teory'1, porquanto {i) a camprexidade jurídica da matêria de fundointerpretada pelo Órgão cte representaçãa jurÍdica c{o Ëstado na forma documprimento de decisão judicial, (ii) a inexistência de concorrência dorepresentado â prática de qualquer ato meritório no processo administrativo,bem com' $rü a ausência de quarquer eremento de informação quanto âeventual conhecimento potencial da ilÍcitude, não permitiram ao agente poÍíticoantever' nCI presente caso, evenlual probabiridade de quarquer antijuridicidade,lesividade ou imoralidade do ats perpetrado, o que deverá ser objeto de anárisedas instâncias campetentes de controle.

2'4' Por fim' iguaÍmente não se vislumbra quarquer participaçãodo Governador do Ëstado em relaçâo â decÍsãs de decretação do sigilo doprocedirnento administrativo, já que praticado por servidora da pGÊ, a pedido daFrocuradora*Geral do Ëstado.

Desse modo, inexistindo erementos de prova hábeis a autorizar,até o presente momento, a instauiação de procedimento investigatóriodestlnado a apurar eventual ato de ímprobidade imputável ao Governador doËstado' tem*se gue os fatos narrados refogem às atribuiçÕes deste procurador-Geral de Justiça' devendo eventual responsabilídade dos demais representados

;L"H::da 
pero órgão do MinÍsrério púbrico de primeiro grau com atribuição
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3, Hm face clo expostÕ, lNnËF|RO a ir"istauração de lnquérito Civil

Público para apurar supostCI ato de improbidade adrninistrativa imputado ao

Governador do Estado de Santa eatarina"

4" Dê-se ciência desta decisão ao noticiante (Ralf Guimarães

Zimmer Júnior) ê demais interessados (Governador do Ëstado de Santa

Catarina, Viee-Governadora do ãstado de $anta Caiarina, Seeretário de Ëstado

da Adrninistração e Procuradoria Geral do Ëstado), nos termos do art, 7o, S$ 1o

e 20, do Ato n, 395/201BIPGJ.

5" Apresentado recurso administrativo (art. Bo, Ato n.

395/20 1 8/PGJ), retornern conclLtsos.

6. ïranscorrido irt a/brs o prazo recursal, DEïERMIF{O A

REMËSSA da presente Notícia de Fato à 12a Promotoria de Justiça da Comarça

da Capitala, tendo em vista que subsiste a necessidade de análise da

representação pertinente aos demais representados e envolvidos, com a

ressalva de que, surgindo novo$ elemenlos a recomendar a reanálise dos fatos

por esta Procuradoria-Geral de Justiça, deverão os autos serêm a este Órgão

reslituídos.

7. Após, ARQUIVE-SE.

Florianópolis, 4 de fevereiro de 20?0.

[asiinado cligitalrr:etttej

FERNANDO DA SILVA COMIN
Procurador€eral de Justiça

a ExcÍusivamenie pelo Sistema de Automação e Gostão do Minislório Público (S|G-MP), conforme o A{o n

2OA|2A1$IPGJ/CGMP sem necessidade de Íem€s$a de documenlação íísica.
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ANEXO 04

Acórdão do TJ-AM ADI no

400 27 25-09 .2020. g .04. 0000



Estado do Amazonas
Poder Judiciário

Gabinete do Desembarqador Well ington José de Araúio

Tribunal Pleno

Autos no 40027 25-08.2020.8.04.0000.
Classe: Direta de lnconstitucionalidade.
Relator: Desembargador Wellington José de Araújo.
Requerente: Francisco do Nascimento Gomes.
Advogado: Lucas Alberto de Alencar Brandão, Adriana Lo Presti Mendonça (OAB í2555/AM,
3í39/AM).
Requerido: Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas.
Advogado: Adv da Parte Passiva Selecionada Não informado (OAB OAB do Adv. da PaÉe
Passiva Selecionada Não informado).
Procurador (a) de Justiça: Lêda Mara Nascimento Albuquerque.

EMENTA: REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR. AçÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL.
CRIMES DE RESPONSABILIDADE. DIREITO PENAL E
PROCESSUAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA
UNIÃO. REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA.
INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA VINCULANTE 46 DO STF.
ADI N" 4.771tAM. DECLARAçÃO Oe TNCONSTTTUCTONALTDADE
coM REDUçÃO PARCTAL DE TEXTO. TNADEQUAçÃO DA
NORMA |NFRALEGAL. VER|FICAçÃO DOS REQUTSTTOS DA
MEDIDA CAUTELAR. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.
POSSIBILIDADE. REFENDO DO PLENÁRO. PRIMEIRA SESSÃO
SUBSEQUENTE. MANUTENçÃO DA DEC|SÃO.
1 - A despeito da imposição legal de observância da cláusula de
reserva de plenário para a concessão da medida cautelar, além da
prévia oitiva das partes, o próprio Supremo Tribunal Federal, com
base no poder geral de cautela e considerando a impossibilidade de o
legislador prever todas as hipóteses concretas de urgência postas à
apreciação judicial, vem acolhendo a possibilidade do Relator decidir
monocrática e liminarmente as medidas cautelares em controle
concentrado, exceto nos períodos de recesso forense e férias, e
desde que haja eminente potencialidade lesiva no caso de
manutenção da norma. Possibilidade de contraditório diferido.
Precedentes do STF e TJAM citados.
2 - A urgência na apreciação do caso se justifica pela atual vigência e
consequente eficácia normativa do Regimento lnterno da Assembleia
Legislativa na condução dos trabalhos do Poder Legislativo em
matéria de crimes de responsabilidade, em franco desrespeito à
decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI n" 4.771lAM, relatada
pelo E. Min. Luiz Edson Fachin, em que o Ministro concluiu,
monocraticamente e com base em diversos precedentes vinculantes,
pela inconstitucionalidade com redução parcial de texto dos arts. 28,
inciso XXl, e 56 da CEAM.
3 - O enunciado da Súmula Vinculante no 46 do STF não deixa
dúvidas quanto ao entendimento consolidado de que a previsão das
condutas típicas configuradoras do crime de responsabilidade e o
estabelecimento de regras que disciplinem o processo e julgamento
dos agentes políticos, sejam eles federais, estaduais ou municipais,
são da competência legislativa privativa da União e devem ser
tratados por lei nacional especial (conforme arts. 22, inciso l, e 85,
parágrafo único, da CF/88).

Direta de lnconstitucionalidade: 4002725-08.2020.8.04.0000 (ivm.).
Página í de 14-



Estado do Amazonas
Poder Judiciário

Gabinete do Desembargador Wellington José de Araújo

4 - A materia legislativa encontra-se suficientemente regulamentada
pela Lei Federal no 1.07911950, que define os crimes de
responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento,
inclusive contra Governadores e Secretários dos Estados em seus
arls.74 a79.
5 - Nada obstante o entendimento clássico de que os atos jurídicos
interna corporis não são passíveis de controle judicial pela via da ação
direta, o Supremo Tribunal Federal expressou no julgamento da ADI
no 4.587/GO, Relator Min. Ricardo Lewandowski, que os dispositivos
de Regimento lnterno das Assembleias Legislativas podem ser objeto
de ADI desde que possuam caráter normativo e autônomo, criando
direitos não compreendidos no ordenamento constitucional.
6 - Mesmo em juízo de cognição sumária não exauriente, como é
próprio nas liminares em medida cautelar, é possível antever o caráter
normativo autônomo dos referidos arts.21, inciso Xl,51, inciso l,
alínea "e", 170, inciso ll, 176, 177, 178 e 179 da Resolução Legislativa
n" 46912010 (Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado
do Amazonas - RIALEAM), guê, muito além de reger o funcionamento
interno do Poder Legislativo, acabaram por normatizar o rito
processual, os prazos, o quórum, a criação de órgãos especiais
internos e a definição de atribuições nos processos por crime de
responsabilidade, bem como alargaram o rol de sujeitos passivos para
abarcar autoridades públicas não descritas na norma federal especial
(Lei no 1.079/1950).
7 - Constata-se presente o requisito do fumus boni iuris necessário
para a concessão da liminar em medida cautelar. O perigo de lesão
irreparável ou de difícil reparaçâo (periculum in mora) consiste na
possibilidade de submissão imediata do Chefe do Poder Executivo,
em conjunto com o Vice-Governador, a um processo de impeachment
por crime de responsabilidade em possível desacordo com o
ordenamento jurídico vigente.
8 - O dispositivo da decisão defere a medida cautelar especificamente
para suspender a eficácia dos arts. 21, inciso Xl, 51, inciso l, alínea
"e",170, inciso ll, 176, 177,178 e 179 da Resolução Legislativa n"
46912010 (Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado do
Amazonas - RIALEAM), bem como para, também, suspender os
eventuais processos administrativos e/ou judiciais por crime de
responsabilidade que tenham como base os referidos dispositivos do
Regimento lnterno.
9 - Não há vedação para o prosseguimento do processo, atribuição
inerente ao Poder Legislativo estadual, caso adote a legislação
consagrada como correta pelo Supremo Tribunal Federal: a Lei no

1.079/1950.
10 - Decisão monocrática referendada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Direta de
lnconstitucionalidade no 4002725-08.2020,8.04.0000 ACORDAM os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas, por maioria de votos, referendar a Decisão Monocrática de fls. 1 .176 - I .189, nos termos
do voto do Relator, que integra este julgado.

Direta de lnconstitucionalidade: 4002725-08.2020.8.04.0000 (ivm.).
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Estado do Amazonas
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Gabinete do Desembargador Wellington José de Araújo

Desembargador Wellington José de Araújo
Relator

1. Relatório.

1.1. Trata-se de análise e referendo, por este C. Tribunal Pleno, de medida cautelar em
Ação Direta de lnconstitucionalidade por mim deferida na Decisão Monocrática de fls. 1.176- 1.189
do P rocesso n' 40027 25-08.2020.8.04. 0000, lavrada nos seg u i ntes termos :

"Decisão Monocrática no 8712020.

1. Relatório.

1.1. Trata-se de Ação Direta de lnconstitucionalidade intentada pelo Deputado Estadual
Francisco do Nascimento Gomes em face das normas insculpidas nos arts. 21, inciso Xl, Sí, inciso l,
alínea "e", 170, inciso ll, 176, 177, 178 e 179 da Resolução Legislativa n" 469t2010 (Regimento
lnterno da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas - RIALEAM), mormente no tocante ao
"Processo de Crime de Responsabilidade do Governador, do Vice-Governador e de Outros Agentes
Políticos" no âmbito desta unidade federativa.

1.2. Em síntese, o Requerente narra em sua petição inicial que os dispositrvos
mencionados estabelecem normas autônomas de processamento e julgamento dos crimes de
responsabilidade, o que contraria o esquema de competências delineado pela Constituição Federal de
1988 (CF/88) por vício de inconstitucionalidade formal orgânica, uma vez que esta prevê, em seu art.
22, inciso l, que as matérias penal e processual são de competência legislativa privativa da União -
norma repetida pelo art. 1ô da Constituição do Estado do Amazonas (CEAM). Do mesmo modo, aduz
ocorrer inconstitucionalidade material em relação ao disposto nos arts. 28, inciso XXl, e 56, ambos
colmatados pela decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na ADI n' 4.7711AM, de relatoria do E.
Min. Luiz Edson Fachin, que declarou a inconstitucionalidade com redução parcial do texto destes
dispositivos.

1.3. Aponta que a legitimidade do Deputado Estatual para a propositura de Ação Direta
de lnconstitucionalidade tem esteio no art. 75, 51o, inciso ll, da Constituição do Estado do Amazonas,
havendo, inclusive, jurisprudência pacífica do próprio Tribunal de Justiça no sentido de acatamento.

1.4. lndica que a competência deste Tribunal de Justiça para processar e julgar,
originariamente, a Ação Direta de lnconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal,
inclusive o respectivo pedido de medida cautelar, em face da Constituição Estadual, está
regularmente estabelecida no art.72, inciso l, alíneas "f" e "g", da CEAM.

1.5. Relativamente à competência material do Tribunal de Justiça, estabelece como
parâmetro normativo inicial o art. 16 da CEAM que dispõe que o Estado exercerá, em seu território,
todas as competências que não tiverem sido atribuídas com exclusividade, pela Constituição da
República, à União e aos Municípios.

1.6. Também replica o texto do art.22, inciso l, da CFl88, segundo o qual compete
privativamente à União legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho - norma esta de repetição obrigatória por parté dos

Direta de rnconstitucionaridade: 40ozz2s-0s.2020.8.04.0000 (ivm.). 
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Estados

1.7. Arremata que o Pleno desta E. Corte possui diversos precedentes em Ação Direta
de lnconstitucionalidade utilizando esses mesmos dispositivos como parâmetro constitucional de
análise dos atos normativos estaduais e municipais.

1.8. Afirma que o diploma normativo impugnado desrespeita os arts.28, inciso )(Xl, e
5ô da CEAM, dada a redução parcial de texto imposta pelo STF em virtude da declaração de
inconstitucionalidade destes dispositivos na ADI n' 4.7711AM, bem como o afrontoso desacato ao
enunciado da Súmula Vinculante n' 46 do STF, que diz, expressamente, que a definição dos crimes
de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são de
competência legislativa privativa da União.

1.9. No mérito, defende a inconstitucionalidade formal tanto do inciso Xl do art.21,
quanto da alínea "e" do inciso I do art. 51 da Resolução no 46912010 (RIALEAM), basicamente: a) por
inconstitucionalidade formal orgânica em virtude da competência privativa da União para legislar sobre
penal e processo penal (art. 22, inciso l, da CF/88 e art. 16 da CEAM); b) violação da Súmula
Vinculante n'46 do STF; c) irregular atribuição de competências processuais específicas à Secretaria-
Geral da Mesa e à Comissão Especial, incluindo a formação deste último órgão, em processo de
crime de responsabilidade; d) violação direta aos termos da Lei Federal n'1.079/1950, que já prevê
normas aplicáveis ao processamento e julgamento do Governador e dos Secretários de Estado por
crimes de responsabilidade; e) violação da simetria em relação ao Regimento lnterno do Congresso
Nacional, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, que seriam Resoluções, ou seja, espécies
normativas primárias previstas diretamente na Constituição Federal (art. 59, inciso Vll).

1.10. Segue aduzindo haver inconstitucionalidade material quanto aos mesmos
dispositivos, uma vez que, ao julgar procedente a ADI no 4.771lAM, o Supremo Tribunal Federal (STF)
determinou a redução parcial de texto, suprimindo as expressões: a) "processar e julgar o
Governador" e "nos crimes de responsabilidade", do art. 28, inciso XXl, da CEAM; b) "Admitida por
dois terços dos integrantes da Assembleia Legislativa a acusação contra o Governador do Estado" e
"ou perante a Assembleia Legislativa nos crimes de responsabilidade", do art. 56, caput, da CEAM; c)
"desde o recebimento da denúncia ou queixa-crime pelo Superior Tribunal de Justiça, quando se tratar
de infrações penais comuns", do art. 56. 51", inciso l, da CEAM. Portanto, os dispositivos citados do
RIALEAM estariam em desconformidade com relação ao novo texto da Constituição do Estado, e,
justamente por isso, seriam normas autônomas se não consideradas inconstitucionais por
arrastamento ou, no mínimo, por alteração do paradigma (inconstitucionalidade superveniente).

1.11. No tópico subsequente, sustenta a inconstitucionalidade material do inciso ll do art.
170 do RIALEAM em comparação com o novo texto do arl.28 da CEAM, uma vez que o dispositivo da
resolução normatiza que o controle da Administração Pública a cargo da Assembleia Legislativa e de
suas Comissões compreende, dentre outros, julgar os atos do Governador e Vice-Governador do
Estado e demais agentes políticos estaduais, notadamente aqueles que importarem crime de
responsabilidade, ressalvada a competência do Tribunal de Contas do Estado.

1.12. Na mesma esteira, faz uma reflexão sobre o republicanismo e a garantia de
liberdade política, defendendo que se deve evitar a dominação arbitrária dos instrumentos jurídicos
instituídos pelo estado republicano, de maneira a impedir a manipulação das instituições, para que
não se tornem instrumentos da satisfação ou de caprichos individuais em detrimento do irremediável
interesse público para o qual foram criados. ln casu, aduz que o intuito normativo das regras de
processamento e julgamento do Governador do Estado por crime de responsabilidade é, acima de
tudo, uma garantia que expressa a busca do constituinte por impedir uma indevida ingerência do
Poder Legislativo, mesmo que temporariamente, sobre o Poder Executivo, como, a exemplo, o
afastamento do Governador eleito pelo sufrágio popular.

1.13. Prossegue afirmando que o processamento e julgamento do Vice-Governador por
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crimes de responsabilidade é inovação normativa instituída pelo Regimento lnterno da Assembleia
Legislativa do Estado do Amazonas, e que, em uma interpretação sistemática de todo o ordenamento
jurídico, tanto constitucional quanto infraconstitucional, inexiste tal previsão de responsabilização - ou
seja, a ALEAM criaria um "novo tipo penal, o qual poderia ser chamado de 'impeachment de Vice-
Governador" (sic.).

1.14. Ato contínuo, patrocina a tese de inconstitucionalidade formal e material dos arts.
176, 177, 178 e 179 do RIALEAM, topograficamente localizados no "Capítulo lV - "Processo de Crime
de Responsabilidade do Governador, do Vice-Governador e de Outros Agentes Políticos". Em suma,
alega: a) invasão da competência legislativa privativa da União prevista no art. 22, inciso l, da CF/88 e
art. 16 da CEAM, alem de violação da Súmula Vinculante no 46 do STF; b) ampliação indevida do rol
de legitimados ativos e criação de novos sujeitos passivos nos processos de responsabilização de
crimes de responsabilidade (art. 176, caput e $1o, do RIALEAM); c) estabelecimento indevido da
própria Assembleia Legislativa como órgão julgador dos praticantes de crimes de responsabilidade
(art. 176, caput e $1o, do RIALEAM); d) inexistência de previsão sequer na Constituição Estadual para
definição do rito de julgamento, o que demonstra o caráter autônomo da norma (arl 176, g2o, do
RIALEAM); e) criação de normas processuais e de quórum para julgamento sobre os crimes de
responsabilidade em desacordo com o ordenamento jurídico ((arl. 177, capuÍ, incisos I a Vl, e
parágrafo único, do RIALEAM); f) definição da ALEAM como Tribunal Julgador dos agentes políticos,
relativamente à admissibilidade da denúncia, em violaçâo direta ao que determina o ordenamento
jurídico, inclusive, dispondo sobre a possibilidade de afastamento funcional e suspensão de direitos
constitucionais (art. 177, inciso V e parágrafo único, do RIALEAM); g) definição da ALEAM como
Tribunal Julgador dos agentes políticos para condenar em caso de culpa "lato sensu", em violação
direta ao que determina o ordenamento jurídico, inclusive dispondo sobre o afastamento em definitivo
e perda de direitos constitucionais (art. 178 do RIALEAM); h) violação ao princípio da publicidade e
transparência por previsão de voto secreto (art. 178, $3o, do RIALEAM); i) criação de tipo penal e
regras de julgamento em desacordo com o ordenamento constitucional (art. 179 do RIALEAM).

1.15. Assevera que são inúmeros pontos questionáveis na norma e, ainda, que a
invasão legislativa é tamanha que macula de vícios a integralidade dos artigos do sobredito capítulo
do RIALEAM, e. g.: a) a tipificação de novos delitos e inclusão de especie de julgamento político do
Vice-Governador, Procurador-Geral de Justiça, Procurador-Geral do Estado e Defensor Público-Geral;
b) a atribuição de competência a si própria para o processamento e julgamento do Governador do
Estado e demais agentes políticos, em formato diametralmente oposto ao que é determinado pelo art.
28, inciso XXl, e 56 da CEAM, após decisão na ADI n" 4.7711AM; c) a possibilidade de afastar o
Governador do Estado após o recebimento da denúncia, em dissonância com o disposto nos mesmos
arts. 28, inciso XXl, e 56 da CEAM, bem como com a Lei no 1.079i50 e nos moldes do que foi decidido
na ADI no 1628-8/SC, de relatoria do E. Min. Nelson Jobim.

1.16. lndica que, à luz desses parâmetros constitucionais, diversos dispositivos de
Constituições Estaduais, que atribuíam às Assembleias Legislativas a competência para processar e
julgar os crimes de responsabilidade cometidos pelo Chefe do Poder Executivo estadual foram
categoricamente julgados inconstitucionais, arrolando as ADls no 4.764, 4.771, 4.772, 4.797, 4.7g8 e
4.805.

1.17. Cita que na ADI no 4.7641AC houve a fixação de tese de controle concentrado que
permitiu o julgamento monocrático pelos Ministros do Supremo quanto às demais ADls intentadas,
incluindo a ADI no 4.771|AM, que modificou os arts. 28, inciso )(Xl, e 56 da CEAM.

1.18. Após toda a exposição dos fundamentos da ação, o Requerente pugna pela
concessão liminar de medida cautelar, indicando atender todos os requisitos legais: a) fumus boni iuris
está no fato de que o legitimado comprovou de forma clara e incontroversa a regularidade do direito
que lhe é assegurado, posto que, houve demonstração cabal de que a Assembleia Legislativa do
Estado do Amazonas usurpou competência da União e legislou sobre temas que não eram da sua
alçada, de modo que, houve violação do art. 16 da CEAM e art. 22, inciso l, da CF/88, bem como
desrespeito aos arts. 28, inciso XXl, 31, S2o, e 5ô, após decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI
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n" 4.771|AM, todos dispositivos da CEAM - citados precedentes do Tribunal de Justiça; b) pericutum
in mora por lesão grave e de difícil reparação, consubstanciado no renitente descumprimento da
Súmula Vinculante no 46 e do julgado na ADI no 4.7711AM, mormente porque o Chefe do Poder
Executivo enfrenta constantes pedidos de impeachmenÍ em seu mandato sem uma correta limitação
da atuação da Assembleia Legislativa, assim como porque se criou o "impeachment de Vice-
Governador", em desacordo com o ordenamento jurídico. Arremata que a situação impõe grave
insegurança jurídica no Estado do Amazonas e, ao final, pugna pelo deferimento de medida cautelar
liminar que suspenda todos os dispositivos do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado
do Amazonas impugnados na presente ação.

1.19. Por fim, defende a possibilidade de concessão monocrática da medida cautelar
pleiteada, porquanto, mesmo sendo sabido que, em regra, a medida cautelar em ação direta de
inconstitucionalidade está submetida à reserva de plenário, nos moldes do art. 97 da Constituição
Federal e art. 10 da Lei n" 9.868/í999, o próprio Supremo Tribunal Federal, considerando que a lei
não pode prever todas as possíveis hipóteses gue possam vir a configurar a urgência da pretensão
cautelar, tem reconhecido a possibilidade de utilização do poder geral de cautela pelo Relator para
que este decida monocraticamente sobre o pedido, fora dos períodos de recesso forense e férias, em
que se anteveja perda de utilidade caso se aguarde o cumprimento do rito burocrático legalmente
estabelecido, devendo, de toda forma, submeter sua decisão cautelar ao referendo do Tribunal, em
Sessão Plenária (art.21, inciso V, RISTF).

1.20. Cita diversos precedentes do Supremo Tribunal Federal que embasam a
possibilidade jurídica de decisão monocrática pelo Relator mediante a constatação de fumus boni iuis
e periculum in mora, e. g. ADI no 4307-MC (Rel. Ministra Carmen Lúcia, DJe: 07t10t2009), ADI no
2.849-MC (Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ: 0310412003), ADI no 4.232-MC (Rel. Ministro
Menezes Direito, DJe: 2210512009), ADI no 1.899-7-MC (Rel. Ministro Carlos Velloso, DJ:2111011998),
ADI no 4190-MC (Rel. Ministro Celso de Mello, DJe: 0410812009) e ADPF no 172 (Rel. Ministro Marco
Aurélio, DJe: 10/06/2009).

1.21. Nesses termos, requer, concomitante à suspensão dos dispositivos impugnados
nesta ação, o sobrestamento de processos administrativos e judiciais relativos a crimes de
responsabilidade que estejam tramitando fundamentados no Regimento lnterno da Assembleia
Legislativa do Estado do Amazonas. lndica que também há precedentes do STF nas ADls no 5.956 e
5.090/DF neste sentido.

1.22. É orelatorio. Passoadecidir.

2 Decisão.

2.1. A concessão de medida cautelar em ações do controle concentrado de
constitucionalidade tem fundamento primordial no art. 102, inciso l, alínea "p", da CFl88. Vide:

Att. 102. Compete ao Supremo Tibunal Federal, precipuamente, a guarda da
Constitu ição, cabendoJ he:
I - processar e julgar, originariamente:
t...1
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;

2.2. Da mesma forma, o arl.72, inciso l, alínea "g", da CEAM incumbe o Tribunal de
Justiça de apreciar o pedido de medida cautelar nos casos de representação de inconstitucionalidade
estadual. Vrde:

Ãft. 72. Compete, ainda, ao Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
t...1
g) os pedidos de medida cautelar nas ações diretas de inconstitucionalidade de tei
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ou ato normativo estadual ou municipal em fase desta Constituição;

2.3. A Lei no 9.868/1998, que trata sobre o procedimento das Ações Diretas de
lnconstitucionalidade (ADl) e das Açôes Declaratória de Constitucionalidades (ADC), dispôs sobre o
procedimento das medidas cautelares nos seguintes termos:

Seção //
Da Medida Cautelar em Ação Direta de lnconstitucionalidade

ArÍ. 10. Salvo no período de recessq a medida cautelar na ação direta será
concedida por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, obseruado o
disposÍo no art. 22, após a audiência dos orgãos ou autoridades dos quars emanou
a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo de cinco
dras.

S ío O relator, julgando indispensável, ouvirá o Advogado-Geral da União e o
Procurador-Geral da República, no prazo de três dias.

$ 20 No julgamento do pedido de medida cautelar, será facultada sustentação oral
aos representantes judiciais do requerente e das autoridades ou órgãos
responsáveis pela expedição do ato, na forma estabelecida no Regimento do
Tribunal.

$ 30 Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a medida cautelar
seÍn a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais emanou a lei ou o ato
normativo impugnado.

Att. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em
seção especial do Diáio Oficial da União e do Diário da Justiça da União a parte
dispositiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo solicitar as informações à
autoridade da qual tiver emanado o ato, obseruando-se, no que couber, o
procedimento estabelecido na Seção I deste Capítulo.

S ío Á medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeito
ex nunc, sa/vo se o Tribunal entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa.

S 2o A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso
existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário.

Att. 12. Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da
matéria e de seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica,
poderá, após a prestação das informações, no prazo de dez dias, e a manifestação
do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República,
sucess/yamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo diretamente ao
Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação.

2.4. A despeito da imposição legal de observância da cláusula de reserva de plenário
para a concessão da medida cautelar, além da prévia oitiva das partes, o próprio Supremo Tribunal
Federal, com base no poder geral de cautela e considerando a impossibilidade de o legislador prever
todas as hipóteses concretas de urgência postas à apreciação judicial, vem acolhendo a possibilidade
do Relator decidir monocrática e liminarmente as medidas cautelares em controle concentrado, exceto
nos períodos de recesso forense e férias, e desde que haja eminente potencialidade lesiva no caso de
manutenção da norma. De todo modo, a decisão monocrática deve ser submetida ao referendo do
Tribunal Pleno na primeira sessão subsequente.

2.5. Cito exemplos colhidos na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
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PODER DE CAIJTELA - JIJDIC\ÁR\O. Atém de resultar da ctáusula de acesso
para evitar lesão a direito - parte final do inciso )O(Xll do artiqo 50 da
Constituição Federal -. o poder de cautela, mediante o implemento de liminar,
é ínsito ao Judiciário. ARGUIÇÃ) DE DESCTJMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENïÁL - SUBSIDIARIEDADE. Ante a natureza excepcional da arguição
de descumprimento de preceito fundamental, o cabimento pressupõe a
inexistência de outro meio judicial para afastar lesão decorrente de ato do Poder
Pttblico - gênero. ARGUIçÃo DE DESCUMPRTMENTO DE PRECETTO
FIJNDAMENTAL . LIMINAR . ,NSUBS,STÊNCIA. IJma vez assenÍada a
inadequação da arguição de descumprimento de preceito fundamental, fica
prejudicado o exame da medida acauteladora deferida.
(. .)
Decisão
(...)
O Tribunal, por unanimidade, não conheceu da argüição de descumprimento de
preceito fundamental e não referendou a cautelar, nos termos do voto do Relator.
Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausente, licenciado, o Senhor
Ministro Menezes Direito. Falaram, pelo argüente, Paftido ProgressisÍa - PP, o Dr.
Antônio Abranches; pelo interessado, João Paulo Bagueira Leal Lins e Silva, o Dr.
Sérgio IosÍes; pelo interessado, David George Goldman, o Dr. Ricardo Zamariola
Júnior; pela Advocacia-Geral da União, o Ministro José Antônio Dias Toffoli e, pelo
Ministério Público Federal, o Procurador-Geral da República, o Dr. Antônio
Fernando Barros e Silva de Souza. Plenário, 10.06.2009.

(ADPF 172 MC-REF, Retator(a): Min. MARCO AURÉL\O, Tribunat Pleno, julgado
em 10/06/2009, DJe-157 DIVULG 20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT
voL-02370-01 PP-00001 RTJ VOL-0021 1 -01 PP-0001 I )

AÇÃO DTRETA DE /NCONST|TUCIONALIDADE. EMENDA CONSTTTUCTONAL N.
58/2009. ALTERAÇAO NA COM?OSçÃO DOS L|M|TES MÁX\MOS DAS
)ÂMARAS MuNtctpAts. ART. 29, tNC. tv, DA coNsrtrtJtÇÃo DA REpúBucA.
RETROAÇÃO DE EFETTOS À ELE\ÇÃO DE 2OO8 (ART. so, tNC. t) POSSE DE
UEREADORES. VEDADA AqL\CAçÃO DA REGRA À ELE\çAO QUE OCORRA
ATE tJM ANO ApÓS O tNÍCtO DE S|JA V\GÊNC\A: ART. 16 DA CONST|TU\ÇÃO
DA REPUBLICA. MEDIDA CAIJTELAR REFERENDADA, COM EFEITOS 'EX

PARA R
DA

1. Cabimento de ação direta de inconstitucionalidade para
questionar norma constante de Emenda Constitucional. Precedentes. 2. Norma
que determina a retroação dos efeitos das regras constitucionais de composição
das Câmaras Municipais em pleito ocorrido e encerrado afronta a garantia do pleno
exercício da cidadania popular (afts. 10, parágrafo único e 14 da Constituição) e o
princípio da segurança jurídica. 3. Os eleitos pelos cidadãos foram diplomados
pela justiça eleitoral até 18.12.2009 e tomaram posse em 2009. Posse de
suplentes para legislatura em curso, em relação a eleição finda e acabada,
descumpre o princípio democrático da soberania popular. 4. lmpossibilidade de
compatibilizar a posse do suplente não eleito pelo sufrágio secreÍo e universal: ato
que caracteriza verdadeira nomeação e não eleição. O voto é instrumento da
democracia construída pelo cidadão: impossibilidade de afronta a essa expressão
da liberdade de manifestação. 5. A aplicação da regra questionada impoftaria
vereadores com mandatos diferentes o que afrontaria o processo político
juridicamente peffeito. 6. Medida cautelar concedida referendada.
(. ..)
Decisão
(..)
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O Tribunal, por maioria, referendou a medida cautelar concedida, com
eficácia ex tunc. nos termos do voto da Relatora. vencido o Senhor Ministro
Eros Grau. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, em
representação do Tribunal no exterior, a Senhora Ministra Ellen Gracie e,
justificadamente, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Falaram, pelo Ministerio
Público Federal, a Dra. Deborah Macedo Duprat de Brito Pereira, Vice-Procuradora-
Geral da Rep(tblica; pelo requerente, Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil- OAB (ADl 4.310), o Dr. Oswaldo Pinheiro Ribeiro Júnior; pelo requerido,
Congresso Nacional, o Dr. Luiz Fernando Bandeira de Mello, Advogado-Geral do
Senado; pelos amici curiae, Partido Trabalhista Cristão - PTC, Partido Comunista
do Brasil - PCdoB, Associação Brasileira de Câmaras Municipais - ABRACAM e
Partido Humanista da Solidariedade - PHS, respectivamente, o Dr. Tarcísio Vieira
de Carualho Neto, o Dr. Paulo Machado Guimarães, o Dr. Rogério Avelar e o Dr.
Clóvis Corrêa. Plenario, I 1. I 1.2009.

(ADl 4307 MC-REF, Retator(a): Min. CÁRMEN LUC\A, Tribunal Pteno, jutgado em
11/11/2009, DJe-040 DIVULG 04-03-2010 PUBLIC 05-03-2010 EMENT
VOL-02392-01 PP-00135 RTJ VOL-00213-01 PP-00460 RSJÁDV abr., 2010, p.
30-46)

2.6. A prática é igualmente adotada pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas, como ocorreu recentemente, por exemplo, no Processo n' 4003560-30.2019.8.04.0000
(Ação Direta de lnconstitucionalidade), relatado pelo E. Desembargador Délcio Luís Santos. Vide
ementa didática:

Ementa: REFERENDO EM MEDIDA CAIJTELAR EM REPRESENTAçÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI NO 4.8822019.
REVOGAçÃO DÁS EMENDAS FE|TAS AO 7ROJETO DE LEt No 134/2018, Q\JE
cuLMtNou NA ED|ÇAO DA LEt No 4.662/2018. RESTAURAçÃO DA REDAÇÃO
DA RESOLUÇÃO No 07/2018 TJ/AM. POSSIB//LIDADE DE JUíZO
noxocnenóo con conrnnoromo oerentoo ent nteotoe ctur
DE REPRESENTAçÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESUISITOS PARA A
MEDIDA CAUTELAR. PROBABILIDADE DO DIREITO E PERIGO DE DANO OU
RISCO AO RESTJLTADO UTIL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
)RGAN\ZAçAO E DtVtSÃO JUD\C\AR\A. LEt DE tNtCtATtVA DO PODER
JUDtCtÁRtO. ATR\BU\ÇÃO PR\VAT\VA PARA DEFLAGRAR O PROCESSO
LEGISLATIVO. PROJETO DE LEI NO 443/2019, TRÁNSFORMADO NA LEI NO

4.882/2019, APRESENTADO POR tNtCtATtVA PARLAMENTAR. D|ST|NÇÃO
ENTRE A PROVOCAçÃO tNtCtAL DO PROCESSO LEGTSLATTVO E A
APRESENTAçÃO DE EMENDAS, ÁSSEGURÁDA AO ?ODER LEGTSLATTVO
PELÁ CONST\TU\ÇÃO DA REPÚBL\CA. TEORTA DOS PODERES \MPLíC\TOS.
RE NO 593.727/MG. TEXTO LEGAL QUE NÃO ESPECIFICA ÁS
c/RcuNscR/ÇÕES cARTORtAtS DE CADA UM DOS OFíC\OS DE tMÓVEtS.
TEXTO DA LEI NO 4,882/2019 NAO CONTÉM O TEOR DA RESOLIJçÃO NO

07/2018 TJ/AM, SENDO APENAS REFERENCIADO. ART. 166, DO
REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
AMAZONAS. PREJUDICIALIDADE DO PROJETO APROVADO COM EMENDAS.
MEDIDA CAUTELAR REFERENDADA PARA CONCEDER A LIMINAR NOS
EXATOS TERMOS DA REPRESENTAçÃO DE /NCONSTTTUCTONALTDADE No
4004789-59.2018.8.04.0000, DETERMTNANDO A tNCtDÊNCtA DO ART. 419, 52c,
DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL No 17/1997. 1. Resra qeral. a concessão
de medida cautelar em sede de Representação de lnconstitucionalidade
requer obseÌvância à cláusula de reserua de plenário, insculpida no art. 97.
da Constituição da República e art. 10, da Lei no 9.868/99, e ao princípio do
contraditório. Excepciona-se a reqra nos casos de recesso forense ou em
hipótese de extrema urqência, a qual restou constatada dada a relevância da
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matéria tratada pela Lei no 4.882/2018. Precedentes: 2. Organização e divisão
judiciárias são previstas como matéria cuja iniciativa legal é privativa do Poder
Judiciário, motivo pelo qualo processo legislativo não poderia ser deflagrado por
provação de parlamentar, sob pena de tornar inócua a previsão; 3. Distinção entre
a atribuição privativa do Poder Judiciário deflagrar o processo legislativo e a
possibilidade de o Poder Legislativo efetuar emendas parlamentares ao longo da
fase de dr.scussão e deliberação do projeto, havendo mitigação do protagonismo
do Poder Legislativo apenas no tocante àquele primeiro momento; 4. De acordo
com o entendimento do STF, pela Teoria do Poderes lmplícitos, se a Constituição
outorga determinada atividade-fim a um orgão, significa dizer que também concede
Íodos os meios necessários para a realização dessa atribuição. Precedentes; 5. O
texto da Lei no 4.88/2019 não traz em seu bojo o teor da Resolução no 07/2018 -
TJ/AM, que pretende restabelecer, apenas a ela fazendo referêncra, disso se
depreendendo que seu conteúdo jamais foi levado à votação quando das
discussões do projeto de lei no 443/2019; 6. O projeto de lei no 134/2018, cujo texto
correspondia ao da Resolução no 07/2018 - TJ/AM, restou prejudicado por
expressa previsão do aft. 166, do Regimento lnterno da Assembléia Legislativa do
Estado do Amazonas, motivo pelo qual não poderia ser reavivado; 7. Medida
cautelar referendada para suspender a eficácia da Lei no 4.82A2018, para
determinar a incidência do art. 419, S2o, da Lei Complementar Estadual no 17/1997
nos exaÍos moldes deferidos em sede da Representação de lnconstitucionalidade
no 40047 89- 59. 20 1 8. 8. 04. 0000.

(Relator (a): Délcio Luís SanÍos; Comarca: Manaus/AM; Órgão jutgador: Tribunat
Pleno; Data do julgamento: 03/09/2019; Data de registro: 04/09/2019)

2.7. A urgência na apreciação do caso se justifica pela atual vigência e consequente
eficácia normativa do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa na condução dos trabalhos do
Poder Legislativo em matéria de crimes de responsabilidade, em franco desrespeito à decisão do
Supremo Tribunal Federal na ADI n' 4.7711AM, relatada pelo E. Min. Luiz Edson Fachin, em que o
Ministro concluiu, monocraticamente e com base em diversos precedentes vinculantes, pela
inconstitucionalidade com redução parcial de texto dos arts. 28, inciso XXl, e 56 da CEAM, nos
seguintes termos:

"[...] Dessa forma, em conformidade com o acertado entendimento do Tribunal
acerca da incompetência do Estado-membro para legislar acerca de processo e
procedimento e/n se tratando de crime de responsabilidade, e na esteira do que
decidido pelo Tribunal, no julgamento das ADls 5540 e 4798, impÕe-se julgar
procedente a presente Ação Direta de lnconstitucionalidade para: (i) declarar a
inconstitucionalidade da expressão 'admitida por dois terços dos integranfes da
Assembleia Legislativa a acusação contra o Governador do Estado", constante do
caput do art. 56, da Constituição do Estado do Amazonas; (ii) declarar a
inconstitucionalidade das expressões 'processar e julgar o Governadof' e 'nos
crimes de responsabilidade"; "ou perante a Assembleia Legislativa nos crimes de
responsabilidade", contidas, respectivamente, no inciso XXI do aft. 28 e no caput
do art. 56, todos da Constituição do Estado do Amazonas. (iii) declarar a
inconstitucionalidade por arrastamento do inciso l, $ío do art. 56, da Constituição
do Estado do Amazonas. Publique-se. lntime-se. Brasília, 9 de junho de 2017.
Ministro Edson Fachin Relator Documento assrnado digitalmente"

(ADl 4771, Relato(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 09/06/2017, publicado em
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 DTVULG 14/06/2017 PUBLTC 16/06/2017)

2.8. No mesmo sentido, o enunciado da Súmula Vinculante no 46 do STF não deixa
dúvidas quanto ao entendimento consolidado de que a previsão das condutas típicas configuradoras
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do crime de responsabilidade e o estabelecimento de regras que disciplinem o processo e julgamento
dos agentes políticos, sejam eles federais, estaduais ou municipais, são da competência legislativa
privativa da União e devem ser tratados por lei nacional especial (conforme arls. 22, inciso l, e 85,
parágrafo único, da CFl88). Vide:

Súmula Vinculante 46 - A definição dos crimes de responsabilidade e o
estabelecimento das respecÍrvas normas de processo e julgamenfo sâo de
competência legislativa privativa da União.

2.9. A matéria legislativa encontra-se suficientemente regulamentada pela Lei Federal
no 1.07911950, que define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de
julgamento, inclusive contra Governadores e Secretários dos Estados em seus arts.74 a79:

PARTE QUARTA
TíTULO UNICO

CAPíTULO I
DOS GOYERA/ÁDORES E SECRETÁR/OS DOS ESÏADOS

Att. 74. Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos Esfados ou
dos seus Secretários, quando por eles praticados, os aÍos definidos como crimes
nesta lei.

CAPíTULO II
DA DENÚNCIA, ACUSAÇÃO E JULGAMENTO

Aft. 75. E permitido a todo cidadão denunciar o Governador perante a Assembtéia
Legislativa, por crime de responsabilidade.

Att. 76.4 denúncia assinada pelo denunciante e com a firma reconhecida, deve ser
acompanhada dos documentos que a comprovem, ou da declaração de
impossibilidade de apresentá-los com a indicação do local em que possarn ser
encontrados. Nos crimes de que houver prova testemunhal, conterão rol das
testemunhas, em número de cinco pelo menos.

Parágrafo único. Não será recebida a denúncia depor.s que o Governador, por
qualquer motivo, houver deixado definitivamente o cargo.

Att. 77. Apresentada a denúncia e julgada objeto de deliberaçãq se a Assembléia
Legislativa por maioria absoluta, decretar a procedência da acusação, será o
Governador imediatamenÍe suspenso de suas funções.

Art. 78. O Governador será julgado nos crimes de responsabilidade, pela forma
que determinar a Constituição do Estado e não poderá ser condenado, senão à
perda do cargo, com inabilitação até cinco anos, para o exercício de qualquer
função pública, sem prejuízo da ação da justiça comum.

$ ío Quando o tribunal de julgamento fôr de jurisdição mista, serão iguais, pelo
número, os represenÍanÍes dos ó49ãos que o integrarem, excluído o Presidente,
que será o Presidente do Tribunal de Justiça.

$ 20 Em qualquer hipotese, so poderá ser decretada a condenação pelo voto de
dois têrços dos membros de que se cornpuser o tribunal de julgamento.

$ 30 Nos EsÍados, onde as Constituições não determinarem o processo nos crimes
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de responsabilidade dos Governadores, aplicar-se-á o dr'sposÍo nesta lei, devendo,
porém, o julgamento ser proferido por um tribunal composto de cinco membros do
Legislativo e de cinco desembargadoreg sob a presidência do Presidente do
Tribunal de Justiça local, que terá direito de voto no caso de empate. A escolha
desse Tribunal será feita - a dos membros do legislativo, mediante eleição pela
Assem bléi a: a dos desem bargadores, medi ante sorÍeio.

$ 40 Ésses atos deverão ser executados dentro em cinco dias contados da data em
que a Assembléia enviar ao Presidente do Tribunal de Justiça os auÍos do
processg depois de decretada a proced,ência da acusação.

Att. 79. No processo e julgamento do Governador serão subsidiários desta lei
naquilo em que lhe forem aplicáveis, asslrn o regimento interno da Assembléia
Legislativa e do Tribunal de Justiça, como o Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Os SecreÍários de Estado, nos crimes conexos com os dos
governadores, serão suieiÍos ao mesmo processo e julgamento.

2.10. Nada obstante o entendimento clássico de que os atos jurídicos interna corporis
não são passíveis de controle judicial pela via da ação direta, o Supremo Tribunal Federal expressou
no julgamento da ADI no 4.5871GO, Relator Min. Ricardo Lewandowski, que os dispositivos de
Regimento lnterno das Assembleias Legislativas podem ser objeto de ADI desde que possuam caráter
normativo e autônomo, criando direitos não compreendidos no ordenamento constitucional. O julgado
foi assim resumido por Márcio André Lopes Cavalcantel:

Dispositivo de Reqimento lnterno de uma Assemblera Legislativa pode ser
impugnado ?o STF por meio de ADI desde que possua caráter normativo e
autônomo. E o caso, por exemplo, de um artigo do Regimento lnterno que preveja
o pagamento de remuneração aos Deputados Esúaduals em virtude de convocação
para sessâo extraordin ári a.

STF. Plenario ADI 4587/GO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 2/5/2014
(lnfo 747).

2.11. Em decorrência desta nova interpretação da amplitude do objeto das ações diretas,
o Supremo concluiu por fustigar norma autônoma prevista no art. 147, S5", do Regimento lnterno da
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás que previa remuneração aos parlamentares em razão da
convocação para sessões extraordinárias. O Acórdão ficou assim ementado:

Ementa: AÇÃO DTRETA DE /NCONST|TIJCIONAUDADE ART. 147, S 5', DO
REGIMENTO /NIERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIAS. ?AGAMENTO DE REMTJNERAÇÃO AOS PARLAMENTARES EM RAZÃO
DA CONVOCAÇAO DE SESSÁO EXTRAORDTNÁR|A. AFRONTA ÁOS ÁRrS. 39,

s 4o, E 57, S 7o, DA CONST\TU\ÇÃO FEDERAL, QUE VEDAM O PAGAMENTO
DE qARCELA \NDEN\ZATÓR\A EM V\RTTJDE DESSÁ CONVOCAçÃO. AÇÃO
JULGADA PROCEDENTE.
I - O aft. 57, $ 70, do Texto Constitucional veda o pagamento de parcela
indenizatória aos parlamentares em razão de convocação extraordinária. Essa
norma é de reprodução obrigatoria pelos EsÍados-membros por força do aft. 27, $
20, da Cafta Magna.
ll - A Constituição é expressa, no art. 39, S 40, ao vedar o acréscimo de qualquer
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie
rem une ratória ao subsíd io percebido pelos parl amentares.

tCRVntCRNte, Márcio André Lopes. ADI contra regÌmento inlerno de Assembleia Legislativa. Buscador Dizeí o Dirêito,
Manaus. Disponível em:
.https://vvvvw.buscadod . Acesso em:
13t0512020
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lll - Ação direÍa julgada procedente.
(ADl 4587, Relato(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado
EM 22/05/2014, PROCESSO ELEÏRÔNICO DJE-|17 DIVULG 17.06-2014 PUBLIC
18-06-2014)

2.12. A mesma raÍio ocorre nestes autos.

2.13. Mesmo em juízo de cognição sumária não exauriente, como é próprio nas liminares
em medida cautelar, e possívelantever o caráter normativo autônomo dos referidos arts. 21, inciso Xl,
51, inciso l, alínea "e", 170, inciso ll, 176, 177, 178 e 179 da Resolução Legislativa n' 46912010
(Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas - RIALEAM), que, muito alem
de reger o funcionamento interno do Poder Legislativo, acabaram por normatizar o rito processual, os
prazos, o quórum, a criação de órgãos especiais internos e a definição de atribuições nos processos
por crime de responsabilidade, bem como alargaram o rol de sujeitos passivos para abarcar
autoridades públicas não descritas na norma federal especial (Lei no 1.079/1950).

2.14. Os dispositivos impugnados na presente ação, à primeira vista, aparentam destoar
da sobrecitada decisão tomada na ADI no 4.771|AM, posto que esta excluiu da Constituição Estadual
os termos "processar e julgar o Governadod' e "nos crimes de responsabilidade", do art. 28, inciso
XXl, "admitida por dois terços dos integrantes da Assembleia Legislativa a acusação contra o
Governador do Estado" e "ou perante a Assembleia Legislativa nos crimes de responsabilidade", do
art. 56, caput, e "desde o recebimento da denúncia ou queixa-crime pelo Superior Tribunal de Justiça,
quando se tratar de infrações penais comuns", do art. 56. S1", inciso l.

2.15. A exclusão do fundamento de validade que amparava, de certo modo, os
dispositivos do RIALEAM deveria implicar, logicamente, na revisão da norma interna daquele Poder
Legislativo, o que não ocorreu. Sendo assim, a norma interna passou a ser autônoma dentro do
ordenamento jurídico estadual, e, além disso, discordaria do modelo procedimental descrito na Lei no
1.079/1950, inclusive por prever o impeachment do Vice-Governador, resultando em uma anômala
norma autorizativa da cassação de chapa pela via política - o que abalaria a separação dos Poderes
(art.2o da CF).

2.16. Portanto, cabível a suspensão de eficácia da norma infralegal que não se ateve ao
modelo de processamento por crime de responsabilidade traçado pela Constituição Federal e pela
específica Leino 1.079/1950. Vrde julgado exemplardo STF:

O Partido requerente, quanto aos arÍs. 19 a 23, caput, da Lei 1.079/1950, requer a
declaração de recepção de tais dlçosrïrVos pela ordem Constitucional vigente, "a
fim de afastar interpretação permissiva de que regras procedimentais ali previstas
sejam substituídas pelas do art. 218 do Regimento lnterno da Câmara dos
Deputados (RICD)". Ora, hoje não paira mais dúvida de que somente a União
detém competência legislativa para estabelecer as normas de processo e
julgamento dos crimes de responsabilidade. A jurisprudência da Corte está
absolutamente consolidada a respeito do tema, consolidada na Súmula
Vinculante 46 (...). Como já ressaltei acima, o Regimento Interno, nessa
matéria, é norma infralegal, que deverá aúer-se apenas à disciplina interna
corporis das Casas Legislativas e, principalmente, observar com
fidedignidade os preceitos legais e constitucionais correspondenúes. Dessa
forma, a exemplo dos demaÍs atos infralegais, não pode inovar no mundo
jurídico e criar normas processuarls em matéria de crimes de
responsabilidade, pois, se assl'm procederem, usurparão a competência do
próprio Congresso Nacional no tocante à nobilíssima função de legislar, no
sentido estrito da palavra.
IADPF 378 MC, rel. min. Edson Fachin, red. p/ o ac. min. Roberto Barroso, voto do
min. Ricardo Lewandowski, P, j. 17-12-2015, DJE 43 de 8-3-2016.1
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2.17. Dessarte, neste contato preliminar com os autos da ação direta, constata-se
presente o requisito do fumus boni iuris necessário para a concessão da liminar em medida cautelar.

2.18. O perigo de lesão irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora) consiste
na possibilidade de submissão imediata do Chefe do Poder Executivo, em conjunto com o Vice-
Governador, a um processo de impeachmenÍ por crime de responsabilidade em possível desacordo
com o ordenamento jurídico vigente.

2.19. Ante o exposto, DEFIRO a medida cautelar, ad referendum do Tribunal Pleno, para
suspender a eficácia dos arts. 21, inciso Xl, 51, inciso l, alínea "e", 170, inciso ll, 176, 177,178 e 179
da Resolução Legislativa n' 46912010 (Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado do
Amazonas - RIALEAM), bem como para suspender os eventuais processos administrativos e/ou
judiciais por crime de responsabilidade que tenham como base os referidos dispositivos do Regimento
lnterno.

2.20. lntime-se, com urgência, a Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas para
cumprimento imediato desta decisão.

2.21. Notifique-se a Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas para que, querendo,
preste informações quanto ao ato normativo impugnado no prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.
60, parágrafo único, da Lei no 9.868/1990.

2.22. Após, intime-se a Procuradoria-Geral do Estado e a Procuradoria-Geral da
Assembleia Legislativa, e, em seguida, o graduado órgão do Ministério Público, para que, no prazo
sucessivo de 15 (quinze) dias, se manifestem nos autos, na forma do art. 8o da Lei no 9.868/1990.

2.23. Determino, ainda, que a presente decisão monocrática seja submetida à
apreciação do C. Tribunal Pleno desta Corte na próxima sessão, devendo ser incluída na pauta de
julgamento do dia 1910512020.

2.24. À Secretaria para providências."

2. Voto

2.1. Ante todo o exposto, voto pela manutenção integral dos precisos termos da
Decisão Monocrática de fls. 1.176 - I .189 do Processo no 4002725-08.2020.8.04.0000, submetida a
referendo deste plenário.

2.2. É como voto.

Manaus, Data da sessão de julgamento com mês por extenso Não informado.

Desembargador Wellington José de Araújo
Relator
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